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APRESENTAÇÃO

A travessia é um tema recorrente na literatura e pode ser metáfo-

ra de uma jornada ou da própria vida. Estamos sempre em mudança, 

empreendendo constantes travessias, nesse movimento que nos tira de 

um lugar em direção a outro.

Guimarães Rosa, o grande escritor brasileiro do século XX, em 

seu romance Grande Sertão: Veredas fala de algumas travessias, a pró-

pria narrativa descreve a travessia do herói pelo sertão. Conta o viver 

de um bastardo, Riobaldo, da travessia que fez do grande rio São Fran-

cisco, passando pelo ofício de professor, jagunço, chefe de jagunço e, 

em sua maturidade, fazendeiro abastado. É desse fazendeiro, com a sa-

bedoria dos narradores evocados por Walter Benjamim, que podemos 

apreender um pouco a respeito do sertão e da travessia desse herói de 

papel. Essa leitura nos faz pensar em nosso próprio viver, em nossa pró-

pria travessia.

Logo no início do romance de Rosa, o narrador, ao apresentar al-

guns chefes do sistema de jagunçagem, nos diz em sua prosa poética:

Esses homens! Todos puxavam o mundo para si, para o con-
certar consertado. Mas cada um só vê e entende as coisas dum 
seu modo. Montante, o mais supro, mais sério – foi Medeiro 
Vaz. Que um homem antigo... (...) Joca Ramiro – grande homem 
príncipe! – era político. (...) Titão Passos era o pelo preço de 
amigos: só por via deles, de suas mesmas amizades, foi que tão 
alto se ajagunçou. (ROSA, 2000. p. 65)

Ao ressaltar as virtudes desses chefes de jagunço, apresenta ca-

da um com sua cor, com seu qualificar. Aqui quero destacar a figura 
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de Titão Passos que tem na amizade a sua grande fortaleza, e por con-

ta dela muito alto se ajagunçou. Esta coletânea, que ora apresentamos, 

tem nesse adjetivo de Titão Passos sua maior virtude. Com a convicção 

de que a união é a força, tecemos este volume com a colaboração de 

amigos que trilham o caminho do mestrado ou do doutorado; traves-

sia árida.

Reunimos nesse trabalho algumas de nossas reflexões a respei-

to de literatura, artes e ensino entre outros temas que tangenciam estas 

travessias. Entre os objetivos desta reunião de amigos está promover a 

aproximação de textos esparsos que orbitam em torno da linguagem, 

tudo isso bem pensado e pesado a partir do olhar de docentes que têm 

na educação o seu ofício.

No verso desses objetivos, criar mais um suporte para estes pen-

sares, promovendo uma maior fluidez dessas ideias, na medida em que 

este volume possa circular atendendo nossa comunidade. Dito de ou-

tra forma, proporcionar mais um espaço para a divulgação da produção 

acadêmica.

Esperamos que essa coletânea sob o título NAS DOBRAS DO 

SERTÃO: LITERATURA, MEMÓRIAS E OUTROS NARRARES possa 

proporcionar uma leitura agradável, que possamos tirar destas traves-

sias ideias que refrigerem ou alimentem o pensar.

Os Organizadores.



Capítulo 1

NAS DOBRAS DO SERTÃO:  

A LITERATURA PRODUZIDA  

EM MATO GROSSO NO  

MAPA LITERÁRIO BRASILEIRO  

DO SÉCULO XXI

Eliane Cristina Chieregatto
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Discorrer sobre a literatura contemporânea, sobretudo, aquela 

produzida numa condição periférica como é a que se produz em Mato 

Grosso, exige problematizar o passado histórico. Citamos pelo menos 

dois condicionantes a isso relacionado. Um permeado ao contexto mais 

abrangente, aloca as conjunturas experimentadas por países que passa-

ram pelo processo de colonização entre eles, o Brasil. Outro como fru-

to desse primeiro, compreende a descentralização da produção crítica 

e literária no interior da geografia do país. Ambos encontram nos estu-

dos pós-coloniais significativas contribuições dadas, especialmente, as 

condições que tais estudos oportunizam para questionar as relações que 

fundamentam o cânone literário, bem como as exclusões a ele condicio-

nadas, e, sobretudo, as fronteiras estabelecidas.

Alguns aspectos que norteiam a problematização que intentamos 

fazer nessa breve discussão encontram aporte nas propostas lançadas 

por Silviano Santiago (2000) e Sérgio Costa (2006), que entre outros si-

nalizam os estudos pós-coloniais não como fundamento de uma matriz 

única, muito pelo contrário, na base deles estão assentadas contribui-

ções distintas que se estabelecem a partir da somatória de esforços, nu-

ma tentativa de fundar uma referência crítica às concepções dominan-

tes da modernidade. Um ponto a respeito do qual vale a pena pensar a 

partir das proposições suscitadas, é que a própria conformação vocabu-

lar “pós-colonial”, não compreende apenas ou simplesmente o que vem 

após, ou se fundamenta depois da colonização, mas tratam-se de estu-

dos que preveem a reconfiguração do campo discursivo como salienta 

especialmente Sergio Costa.

Considerando o proposto, não é desconhecido de ninguém que 

se predispõe a problematizar a literatura contemporânea produzida em 

Mato Grosso, a necessária viagem ao passado na tentativa de enten-

der como se deu a formação do cânone literário. Na percepção de Reis 

(1992) a constituição do cânone esteve desde a sua origem vinculado 

às relações de poder, as quais imperiosamente ainda conserva. E essa é 
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a abissal questão a ser problematizada, a historicidade em torno da for-

mação do cânone.

A literatura produzida em Mato Grosso não escapa aos mesmos 

fatores observados por Reis (1992) e outros que destacam o cânone co-

mo resultado de uma literatura fundada por uma elite branca, intelectu-

alizada e economicamente ascendente do qual resulta invariavelmente 

os ausentes. Ou seja, grupos que não tiveram a oportunidade de autor-

representação no contexto da formação literária nacional. Os estudos 

pós-coloniais consistem, considerando essa verdade, num mecanismo 

através do qual se questiona as ideias que se constituíram a partir da 

formação do cânone, não tendo em vista propriamente a sua destitui-

ção, mas a desconstrução da imagem assentada sob a perspectiva do 

branco, elitizado econômica e culturalmente.

Entendendo igualmente a constituição do cânone como é pro-

posto por Lugarinho (2020: p, 258) ao afirmar que “A formação dos 

cânones literários é devedora de uma política ostensiva de silenciamen-

tos.” Aliado ao sugerido também por Even-Zohar (2013) quando pro-

blematiza as tensões entre as culturas canonizadas e não canonizadas, 

falando especialmente acerca das relações de poder que se estabelecem 

entre sistemas literários, e, tomando como referência as distensões entre 

centro e periferia. Percebe-se que são discussões essas, que permitem 

pensar a formação do cânone na perspectiva de problematizar a partici-

pação daqueles que, por razões distintas estiveram ausentes dessa for-

mação. A avaliação que resulta disso é que nem sempre o cânone ocu-

pa a posição de centro em função de uma hipotética qualidade que lhe 

é imanente, mas por estar condicionado aos que supostamente detêm 

o poder e que acabam por impor seus modelos linguísticos e literários 

sobre os demais integrantes do sistema.

Acerca dessa constatação, em Mato Grosso, Souza (2014) obser-

va que a formação do cânone se dá em resposta a necessidade de de-

marcar o Estado como produtor de literatura. A pesquisadora destaca 
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entre as obras que evidenciam como se deu o processo de formação do 

cânone literário no Estado, a História da Literatura Mato-grossense, es-

crita por Rubens de Mendonça e publicada na década de setenta. Co-

mo discute Souza (2014: p. 53), o intento do antologista foi, sobretudo, 

reivindicar para o Estado representatividade enquanto espaço produtor 

de literatura. Querelas acerca da qualidade estética dos textos que com-

põe essa antologia ficaram num segundo plano como acentua Souza, 

considerando que o aspecto histórico foi de certa forma priorizado pe-

lo antologista.

Assim, parece-nos que marcar a territorialidade no contexto em 

que seu deu a formação do cânone em Mato Grosso foi um fator pre-

ponderante para a escolha de textos e autorias escolhidos por Men-

donça para compor a obra. Aspecto que se alinha a perspectiva de 

que o cânone se vincula efetivamente a um campo de poder. Circuns-

creve-se nesse processo de formação do sistema literário a opção por 

pensar a região, como escreveu Souza: “A história literária regional ao 

integrar a produção de escritores desconhecidos, formula um sistema 

literário paralelo, um sistema regional, da literatura brasileira” (SOU-

ZA: 2014, p. 32) esse sistema tem por objetivo legitimar a produção 

artística local.

A partir dessas colocações entender a condição periférica de Ma-

to Grosso e da literatura aqui produzida, é vital para analisar as manifes-

tações que repercutem no presente a intensa luta pelo rompimento das 

fronteiras. Sejam as que distam Mato Grosso dos importantes centros 

culturais do país, sejam as que se estabelecem nos aceiros da sua pró-

pria geografia. O cânone literário mato-grossense, como discutido por 

Souza (2014) não se funda senão também num campo de contendas e 

silenciamentos os quais, a nosso ver, amparados pelo que dizem os es-

tudos pós-coloniais, precisam ser problematizados não apenas para re-

parar as injustiças, sobretudo, para entendermos aspectos inerentes a 

nossa própria formação literária e cultural.
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Em Mato Grosso, fundada a academia Mato-grossense de Letras 

em 1921, legitima-se efetivamente a Literatura Mato-grossense. O gêne-

ro lírico como reporta Souza (2014) é predominante nesses tempos pri-

meiros de escrita literária no Estado, entre outros fatores vale destacar as 

dificuldades associadas a impressão de livros, a poesia em contraparti-

da encontrava espaço favorável nos periódicos e jornais que circulavam 

na época. Os textos em sua maioria, mesmo os romances, atendiam a 

demanda regionalista, que enviesava o louvor à terra, as personalida-

des políticas, as belezas naturais e os heróis míticos. Entretanto essas 

demandas, como igualmente acontecia no restante do país ocultavam 

conflitos, entre os mais agressivos no caso de Mato Grosso, aquele que 

se travava especialmente entre o colonizador e os índios. Aliás o Estado 

experimenta ainda hoje esse grande vazio que marca a ausência quase 

completa da cultura e literatura indígena em sua formação.

Após a fundação da Academia, Mato Grosso experimenta um in-

terstício temporal sem que se identifique uma ruptura significativa acer-

ca da literatura em formação, sobre isso escreveu o escritor e também 

crítico literário Eduardo Mahon:

Nos anos 1980, após seis décadas de fundação, os membros per-
maneciam firmes na convicção de que a literatura em geral tem 
uma função social moralizante: a poética visa simetria e beleza, 
e o romanesco inspira exemplos. No longo lapso democrático 
brasileiro, os integrantes da Academia Mato-grossense de Letras 
pouco ou nada se posicionaram contra a ditadura militar, nem 
tomaram conhecimento das práticas de tortura, de cassação de 
mandatos e de censura à imprensa. Ao contrário: os periódi-
cos onde atuavam tinham um viés religioso e/ou oficialesco, ali-
nhado e financiado por governos biônicos. Não há registro, de 
1960 a 1980, de produção literária ou jornalística de acadêmi-
cos que tenha sublinhado a exceção democrática e houve pouco 
empenho em retratar a desigualdade social regional e nacional. 
(MAHON: 2020, p. 61).
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Somente adentrando na segunda metade do século XX é que se 

observa uma ruptura que virá estabelecer novo curso para a literatura 

aqui produzida. Acerca disso, Mahon fala do surgimento de uma nova 

geração literária que começa a movimentar a opinião pública. A propos-

ta dos Intensivistas era ousada, como era a crítica que fundamentavam 

em torno da Academia Mato-grossense de Letras e da literatura que por 

meio dela havia se cristalizado no Estado. O contraponto veio por meio 

da irônica “Academia dos mortais” título que servia para designar a in-

satisfação de um grupo de escritores que nas últimas décadas do século 

XX fizeram enfrentamento ao academicismo em Mato Grosso, cujo le-

gado repercute ainda vivamente. Todavia, de acordo com Mahon, o en-

frentamento encabeçado pela “Geração Coxipó” não deixa de apresen-

tar algumas dubiedades, embora buscassem a inovação, muitos se per-

mitiram contaminar pelo discurso academicista, especialmente no que 

tange as ideias fecundadas em torno do processo migratório e outras. 

Escreveu Mahon:

A Geração Coxipó reagiu intelectualmente contra o fluxo mi-
gratório, contra o divisionismo de Mato Grosso, contra a nova 
geografia, contra o novo modelo produtivo, através de uma re-
sistência política. O manifesto mostra a união dessa tribo que se 
ligava pelos interesses comuns de fruir literatura e música, arte e 
dramaturgia. (MAHON: 2020, p.121)

Notadamente em Mato Grosso se observa desde então a eferves-

cente produção que agita o cenário cultural, especialmente nessa se-

gunda década do século XXI. Esse movimento não se dá apenas em tor-

no da expressiva publicação de obras literárias, pois igualmente forte 

se observa a circulação de consistente crítica que começa tornar ainda 

mais perceptível a vivacidade, ao mesmo tempo a qualidade da literatu-

ra que foi produzida e a que está em corrente produção. Evidente que 

não podemos deixar de dizer das dissonâncias que alicerçam as antino-
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mias e fazem do território da crítica palco de proficientes conflitos dos 

quais também nos fala Avelar (2009) quando discute os imbróglios re-

sultantes das contendas entre aqueles que defendem ferrenhamente o 

cânone e outros que buscam através da relativização ponderar outras e 

novas percepções sobre a literatura e o valor estético daquilo que foi ou 

está sendo lançado.

Nos parece, contudo, pelo que se desenha atualmente, que em-

bora essa primeira fissura tenha viabilizado reduzir limites e fronteiras, 

por configurar desde a época um movimento que buscou incluir e en-

gajar grupos desprivilegiados da formação do cânone, o quadro que se 

apresenta ainda nessas primeiras décadas do século XXI não diverge 

significativamente do passado. A maioria dos escritores que se desta-

cam na atual conjuntura continuam fazendo parte de uma elite se não 

econômica ao menos nitidamente intelectual, em sua maioria escrito-

res vinculados à Academia Mato-grossense de Letras e residentes em 

Cuiabá.

Evidente há que se observar em relação a era de José de Mesqui-

ta, citado por Mahon entre os principais nomes quando se fala no câ-

none literário em Mato Grosso, a expressiva participação das mulheres 

produtoras de literatura no estado. Todavia ainda não se pode pontu-

ar como significativa ou relevante nesse movimento, a participação de 

grupos como negros, gays, ribeirinhos, indígenas e demais produtores 

de literatura no Estado.

Entretanto, também não se pode negar a emergência de um âni-

mo coletivo em criar estratégias para mostrar que a periferia produz li-

teratura. Em Mato Grosso, se observa o empenho para ampla circulação 

do livro literário, um esforço conjunto que envolve pesquisadores das 

duas importantes universidades do estado, UFMT e UNEMAT, essa úl-

tima inclusive dada a sua política de fundação com campus ramificados 

por diferentes pólos no interior do estado, torna-se importante alavan-

ca na formação de leitores e críticos literários, tanto porque aproxima 
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quem escreve de quem lê, isso analisando não somente o Ensino Supe-

rior, mas as modalidades circunscritas a Educação Básica atendendo o 

compromisso das universidades com a formação de professores, como 

também resulta dessa circulação do livro, a mobilização do mercado 

editorial.

Além desses movimentos, acentuamos a protagonização no ce-

nário atual da Revista Pixé, idealizada pelo escritor Eduardo Mahon, o 

periódico estreou em março de 2019, e desde o editorial do projeto pi-

loto lança a perspectiva de promover uma revista hibrida que dialoga 

indistintamente com as diversas manifestações da arte, sobretudo, sem 

a pretensão de vincular-se estritamente ao cânone ou ao exclusivamen-

te produzido em Mato Grosso. Perfazendo, portanto, uma cartografia 

expoente da diversidade em termos de arte e cultura, a revista compõe 

um mosaico abarcando produções de autores e artistas locais, nacionais 

e estrangeiros. Ademais, como um periódico que surge no contempo-

râneo especialmente tangenciado pelo uso das tecnologias, a Pixé, des-

de a estreia demarca o espaço público nas plataformas digitais, o acesso 

é livre e gratuito e tanto pode ser realizado pelo site de hospedagem1, 

quanto pela página da revista no facebook, o que viabiliza um alcance 

significativo de público leitor.

O ineditismo da Pixé, avaliando o importante legado que o Es-

tado registra em termos de periódico, está centrado justamente em 

envolver uma gama expressiva de produtores culturais brasileiros e 

estrangeiros. Além disso, a revista estabelece espaço privilegiado pa-

ra a até então praticamente invisível literatura indígena. Evidente que 

diante de um quadro tão favorável para fomentar discussões em torno 

da arte e literatura, é interessante observar quem são os escritores que 

despontam nesse momento efervescente em Mato Grosso e o que es-

crevem eles.

1	 https://www.revistapixe.com.br 
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Privilegiamos aqui uma discussão bastante breve apenas em tor-

no de dois romances publicados recentemente e que conversam com a 

história e literatura do Estado. Alegria de Eduardo Mahon, lançado em 

2018 e Coração Madeira de Marli Walker de 2020. A produção literária 

romanesca de Eduardo Mahon, convêm explicar, dista largamente do 

que já foi produzido pelos primeiros romancistas do Estado, não apenas 

por fugir do recorte regionalista que enaltecia a terra e suas riquezas e 

herois. É possível observar, por exemplo, no romance Alegria a fina iro-

nia com que o escritor tece conjecturas acerca do processo migratório 

que muito bem poderia ser o experimentado em Mato Grosso.

O enredo se estrutura em torno de uma terra de bugres, uma ilha, 

cuja estrutura citadina se vê subitamente modificada pelo imigrante que 

chega não apenas com inovações arquitetônicas, mas também com sede 

de capital, o enriquecimento a base da exploração dos recursos natu-

rais e da mão de obra da gente simples cria um ranço entre colonizador 

e colonizados. Evidente, o suicídio coletivo que dizima a população da 

ilha constitui uma importante metáfora a ser esmiuçada pelo crítico. To-

davia, entre os romances escritos por Mahon, talvez esse seja o que me-

lhor enfatize o conflito que se estabelece no processo de colonização do 

Estado, além de repercutir uma visão muito intrincada com a literatura 

que se produziu em Mato Grosso e percebeu o imigrante hora como he-

roi, hora como salteador.

Coração Madeira de Marli Walker, publicado em 2020, é outro 

romance que consideramos interessante para pensar o processo de co-

lonização do Estado e talvez descolonização da imaginação. O enredo 

criado nesse primeiro romance da escritora narra a experiência de uma 

jovem sulista que se casa e vem para Mato Grosso acompanhada do ma-

rido, ambos guaiados pela promessa de uma terra farta em beleza e re-

cursos. A narradora relata, sob a perspectiva da mulher, as dificuldades 

que compreendeu o trabalho de desbravamento, nesse caso, o desbra-

vador não é nem heroi, nem bandido, mas um trabalhador que enfren-
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tou o duro desafio de tornar a região habitável e produtiva. São obras 

essas que começam intermediar uma nova visão sobre nossa produção 

literária. Obras apresentadas talvez com menos receio de colocar no 

palco das discussões os conflitos em torno dos quais o campo literário 

e a própria história se movimentam.

A nosso ver, nenhuma das discussões, obras ou autorias têm co-

mo propósito desqualificar a produção entendida como canônica. Até 

porque o cânone é a via para se compreender o sistema literário. Toda-

via, são escritas que permitem problematizar as ideias sob as quais se 

assenta esse cânone. Essa perspectiva corrobora com os estudos pós-co-

loniais partindo do pressuposto que permite o questionamento de um 

dado percurso histórico e literário. É preciso entender o questionamen-

to como via de problematização de antigos impasses, e também como 

possibilidade de abertura para novos protagonismos.
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Meu corpo era que sentia um frio, de si, frior de dentro e de fora, no me rigir. 
Nunca em minha vida eu não tinha sentido a solidão duma friagem assim.

Guimarães Rosa

Ricardo Guilherme Dicke apresenta ao leitor, em seu conto, a 

condição trágica do homem diante dos relacionamentos humanos, ex-

pondo e questionando os conflitos e a crise existencial do indivíduo. 

Sua narrativa evidencia a complexidade do homem contemporâneo, 

fragmentado e numa constante fuga/busca que não se concretiza. Nesse 

percurso narrativo, Dicke coloca o leitor diante dos limites da existência 

humana, por meio da tragicidade do percurso e do desfecho, levando-o 

a refletir sobre a fragilidade das relações.

A análise do trágico na modernidade nos conduz à reflexão sobre 

os sentimentos de angústia, medo e solidão, condições humanas uni-

versais e atemporais. Nesse sentido, perpassa a difícil definição do trá-

gico que, como afirma Lesky “É a natureza complexa do trágico o fato 

de que, quanto maior a proximidade do objeto, tanto menor é a possi-

bilidade de abarcá-lo numa definição.” (LESKY, 1986, p. 21). Na con-

cepção de Lesky, a definição do trágico é inerente à vida humana, está 

ligada a condição de existência do homem, ou seja, o modo de perce-

ber o mundo e as relações humanas. Portanto, difícil de ser definido em 

um conceito.

Dessa forma, a maior parte das definições do trágico parte da 

tragédia grega. Aristóteles, na obra Poética, foi o primeiro teórico a se 

dedicar ao estudo da tragédia. Para Aristóteles (2000, p. 45), “A tragé-

dia é a imitação de uma ação elevada e completa, dotada de extensão, 

numa linguagem embelezada por formas diferentes em cada uma de 

suas partes”, servindo-se da atuação e não da narração. Assim,“a tragé-

dia não é a imitação de homens, mas de uma ação e de uma vida, [...] 

pois os homens são tais quais segundo suas ações e suas experiências”. 

(Idem, p. 48)
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Em uma abordagem moderna, Terry Eagleton (2013, p. 16) define 

que a tragédia não reflete apenas as aflições humanas, mas também, “en-

volve-se com o embate acalorado das conjunturas históricas” e leva em 

consideração aspectos “materiais da natureza humana”. Na percepção de 

Raymond Williams (2002, p. 35), a tragédia é o ponto de encontro entre 

a “tradição” e a “experiência”. Analisando que o conceito do trágico não 

é igual ao longo da história, o autor ressalta que a tradição é o meio pelo 

qual se compreende o passado, e pondera de modo crítico e histórico o 

que foi mencionado e estabelecido sobre um determinado assunto, ob-

servando obras que se atrelam através de ideias análogas tanto dentro do 

contexto de produção como também, fora dele. Logo, para Williams, tra-

gédia “é, antes, um tipo específico de acontecimento e de reação que são 

genuinamente trágicos e que a longa tradição incorpora” (2002, p. 31).

Em consonância, Williams (2002) explana que a tragédia mo-

derna tem fundamentação histórica e política, e os princípios que de-

terminam as experiências trágicas são questões de ordem e desordem 

sociais. O autor ressalta que o fio condutor dasatrocidades que deses-

truturam a sociedade é a desordem, assim as relações humanas tornam-

-se um verdadeiro caos, revelando o “sofrimento verdadeiro de homens 

reais assim expostos e de todas as consequências desse sofrimento: de-

generação, embrutecimento, medo, inveja, rancor” (WILLIAMS, 2002, 

p. 107). Nesse ponto, a tragédia rompe também em alteridade, já que, 

ao constituirmos ligações com as aflições do outro admitimos esse sen-

timento como nosso, desencadeando “uma luta que será uma contínua 

realidade em nossas vidas, porque ver a revolução desta perspectiva 

trágica é o único meio de fazê-la persistir” (WILLIAMS, 2002, p. 114). 

Tragédia como revolução é mostrar, através da experiência, a desordem, 

para estabelecer o entendimento do caos e, de tal modo, poder entrever 

as maneiras para constituir a ordem.

Sob esse prisma do trágico, conforme as reflexões teóricas de Ea-

gleton (2013) e Williams (2002), apresenta-se uma breve reflexão sobre 
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a representação do trágico na modernidade por meio do conto Toada 

do Esquecido, de Ricardo Guilherme Dicke. Em síntese, o conto narra a 

fuga de um grupo de garimpeiros que roubam todo o ouro de um ga-

rimpo chamado “O esquecido”, em plena época de carnaval. Ao passar 

por uma festa, roubam máscaras e sob o comando de El Diablo são obri-

gados a permanecerem mascarados durante todo o dia, dentro de uma 

Kombi no percurso das estradas de Mato Grosso, num calor escaldante, 

e diante de um território devastado pelas queimadas. Nessa toada, Di-

cke coloca em jogo o grande teatro do mundo e estabelece um jogo de 

contrários, em que no lugar de folias e agitação desdobram-se diante do 

leitor cenários sombrios, calamitosos e solitários:

Teatro furioso trêmulo de cólera que faz estremecer o proscênio 
crispado espectros explodindo em vísceras e tegumentos que na 
transfiguração de sua ira escarlate faz trepidar os mundos dos es-
pantados e a plateia aterrada rebenta em vaias ardentes e o elen-
co mais e mais se enfurece rubro e o furor adiposo cresce e a fú-
ria chega ás raias do paroxismo púrpura quando o povo e atores 
deste fabuloso teatro de figurações da loucura se fundem numa 
só face ocre e crispada chovem perdigotos e glândulas salivares 
e borbulham borborigmasflamígeros e abissais e gira a terra e faz 
turbilhonar o grande teatro furioso da Humanidade... (DICKE, 
2006, p. 72-73).

Esses elementos que pressagiam momentos de tensão e drama ao 

enredo, deixam transparecer a face do homem moderno aprisionado 

em sua individualidade, mesmo juntos, estão sozinhos, cada um imer-

so num mundo interior perturbado e envoltos na solidão. Em relação 

à tragédia moderna, as experiências descritas são observadas sob um 

olhar para a individualidade, para um “eu” em constante desarmonia 

com os fatores exteriores que os afligem. Isso ocorre porque diferen-

te do herói clássico que era formado para a ação, impelido pelas forças 

externas exigidas devido a sua posição social, o herói da tragédia mo-
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derna não é príncipe, nem nobre, é o homem comum, o ser que sofre 

em cada canto do mundo, “pois o destino de cada indivíduo torna-se, 

em princípio, tão precioso quanto o de todos os outros” (EAGLETON, 

2013, p. 142).

As consequências do sofrimento humano na intimidade não 

eram abordadas na tragédia clássica, mas sim a exaltação de um herói e 

seu legado em um mundo que lhe era superior. Contrariamente, a tra-

gédia moderna, revela o homem corrompido e fragmentado pelo mun-

do exterior. Deste modo, se uma ação em sua totalidade se tornava par-

ticular, na modernidade, o particular torna-se geral, “é o conflito entre o 

indivíduo e as forças que os destroem” (WILLIAMS, 2002, p. 119-120).

No conto de Ricardo Guilherme Dicke, a protagonista El Diablo 

representa esse ser individualizado em conflito com o que a destrói, 

pois, como coloca Williams:

o processo comum da vida é visto, em sua intensidade, numa 
experiência individual. A ação se modifica analogamente. Apre-
senta-se repetidamente enraizada na natureza de um homem in-
dividualizado. É verdade que esse homem, esse herói acaba por 
encontrar seus limites: limites trágicos, incluindo o limite abso-
luto da morte. (WILLIAMS, 2002, p. 120).

Desse modo, essa narrativa corresponde ao que Williams descre-

ve como tragédia moderna nas categorias social e pessoal. Na primei-

ra, um ser arrasado “pelo poder e pela fome”, inserido numa sociedade 

destruída ou que se destrói.

Ao longe, os horizontes carbonizados parecem lançar um infi-
nito uivo circular de imenso calor, hórrido e seco, abandonada 
boca que guaia e se ri de tudo zombeteiramente. Nenhuma ár-
vore em todo o perímetro até a boca dos horizontes que uivam. 
Eles ouvem esse uivo e se calam no seu coração. Tudo queima-
do. Têm medo não desta terra queimada, mas dos homens que a 
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queimaram, [...], que assassinaram essa terra órfã de tudo. (DI-
CKE, 2006, p. 18).

Na tragicidade do percurso do grupo de fugitivos pelo sertão, 

permeados pelo silêncio e pela solidão, a mercê da sorte e da fome, 

é descrita a ação do grupo diante de um porco deixado amarrado na 

Kombi roubada. Nesse ponto, o trágico abarca as inclinações entre o in-

divíduo, suas decisões e o contexto histórico social.

os olhinhos adivinhavam o terror da morte e grunhe medrosa-
mente. Seu quarto está comido e meio podre. Moscas voam em 
torno [...] (DICKE, 2006, p. 19).
[...] ZabudMalek soprava o fogo e um cheiro de comida se alas-
trava pelos campos solitários. [...]. Está pronto gente... – falou 
alguém lembrando-se e eles levantaram e pegaram suas marmi-
tas sujas, e enchendo-as com carne de porco e um arroz meio 
podre e um pouco de farofa [...]. E, mastigando, iam ruminando 
seus pensamentos e suas lembranças: e falavam ou não sabiam 
se falavam ou pensavam:
– Aldeia global, aqui também é aldeia global...
– Estamos fugindo disso para toda a eternidade. (DICKE, 2006, 
p. 30).

Na segunda, o ser que sofre e que é arrasado em seus relacio-

namentos mais íntimos; o homem conhecedor do seu destino, em um 

mundo caracterizado pela indiferença, “no qual a morte e o isolamento 

são escolhas de sofrimento e heroísmo”. (WILLIAMS, 2002, p. 161). Os 

personagens denotam um sentimento íntimo que condiz com a história 

do território, bem como a reflexão sobre a realidade atual. Percebe-se 

neles o conflito humano através do diálogo entre a problemática social e 

a existencial: “Está tudo em silêncio imenso sob aquele campo comburi-

do e morto ele pensa de repente: sobre o campo morto, homens mortos. 

Mas é só mais um pensamento que se esvai e se extingue, assim como 

veio se vai, assim como nasceu morre...” (DICKE, 2006, p. 22).
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As afirmações de Williams podem ser observadas na configura-

ção do silêncio que se perpetua em quase toda a jornada do grupo, e 

que se dissipa na apresentação de um espaço destruído que rompe o si-

lêncio com o uivo dos horizontes queimados e pela morte iminente, co-

mo apresenta Dicke “Pobres campos comburidos perpetuam-se contra 

os horizontes de todos os lados, e de todos os lados um grande silêncio 

que late como cães porejantes dentro deles” (DICKE, 2006, p. 50). O 

silêncio representa as angústias, o medo e a solidão que os acompanha, 

e que só se dissipa pela música no dial do rádio:

Escutam o silêncio: não gosto deste silêncio dos grandes campos 
carbonizados que nos cercam, detesto o silêncio que jaz enterra-
do no coração dos homens que dormem, buscarei um pouco de 
música, dobra-se alcança o dial: busca secretamente sentado no 
lugar do motorista um pouco de música, algum sinal do mun-
do, imiscuído talvez de alguma oculta angústia que lhe morde o 
coração nesta hora de silêncio e solidão... (DICKE, 2006, p. 89).

A ação trágica passa então a ser construída por meio da experiên-

cia do silêncio, que no enredo discorre sobre as sucessivas agonias vi-

da desafortunada do grupo. A maneira com que os eventos trágicos são 

contados, de acordo com Eagleton (2011, p.60), são um modo de de-

fender a afirmação do indivíduo na modernidade. O trágico moderno 

destaca a vitória da experiência individual, evidenciando que as ações 

humanas não são apenas afirmações das necessidades coletivas, e sim o 

oposto, a ordem que se estabelece entre o indivíduo, o estado e o mun-

do transformaram-se numa ordem abstrata.

Nessa situação de isolamento, o homem entende que está inseri-

do em uma sociedade estruturada de maneira falsa e que todos os seus 

anseios são contrários a ela. Dessa forma, o trágico instaura-se diante do 

enlace entre o homem e a ordem social, que versa no momento em que 

“o indivíduo, na ânsia de contrariar os valores da sociedade, afirma-se, 
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mas se depara com a resistência da força que ele negara: o sistema sócio 

político-econômico que atravanca a busca pela liberdade plena”. (EA-

GLETON, 2013, p. 57).

Percebe-se, nesse sentido, que o trágico, a princípio ligado estri-

tamente ao drama, perpassou as modificações históricas conjugando os 

preceitos de indivíduo e de livre-arbítrio, substituindo o herói honrado 

pelo herói problemático, sujeito suscetível às forças sociais, porém inde-

pendente das forças divinas, corroborando assim para a discussão sobre 

o trágico moderno, em que a imagem do herói representa os conflitos 

que permeiam as contradições internas e externas a ele. A construção do 

trágico nessa narrativa é moldada pela representação da falência huma-

na e social, o homem preso numa ordem estatal, entretanto moderno.

Uma série de ações trágicas são desencadeadas no percurso, os 

integrantes do grupo começam a morrer, um a um a cada parada da 

Kombi, sempre à noite. Os corpos deixados pelo caminho começam a 

fazer parte da paisagem devastada e coberta de cinzas. O ápice da nar-

rativa acontece quando Zabud, o deus das moscas, descobre que El Dia-

blo é uma mulher: “Há muito que imaginava ser esta a verdade: El Dia-

blo não era homem, não mais que uma mulher: uma mulher que tirou 

quatro da colheita da vida, deste rol de incertezas”. (DICKE, 2006, p. 

127) Um imenso terror toma conta do personagem, pois sabe que será 

o próximo: “El Diablo prometeu não me matar, será que tem validade 

tal juramento em boca dessa mulher?” (Idem, p. 127). Estava incapaz 

de refletir, seu temor torna-se realidade, o silêncio é rompido pelo rádio 

do carro ligado, enquanto:

Zabud abaixa-se para apanhar um cigarro que se lhe caiu no 
chão e o longo punhal entra pela nuca de Zabud e se lhe sai no 
pomo-de-adão. Nem quase sangue saiu. Dá um leve estrebuchar, 
emite um estertor coagulado na boca e morre de cara no chão, 
de pernas e braços abertos como se quisesse abraçar e abarcar 
todo esse solo terrestre. (DICKE, 2006, p. 130).
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Na perspectiva do trágico, percebe-se diante das transformações 

externas e sociais, a degradação humana e a eminência da morte tor-

nam-se universais. De tal modo, a brutalidade do ataque contra a vida 

humaniza-se como uma maneira de resistir e deixa transparece o apego 

à tradição. El Diablo, após toda a sua ação, constata que os sacos de ou-

ro em pó foram furados e se esvaíram pelo caminho, e como os mortos, 

passaram a fazer parte da “estrada desumana” e da paisagem destruída. 

Solitária, constata que está:

Tudo perdido, tudo perdido. Num silêncio mais duro que o ferro 
do Jipe, El Diablo pega as garrafas que sobraram [...] e bebe sen-
tado ao volante do Jipe solitariamente. Entorna tudo até que não 
haja mais nenhuma gota. [...] El Diablo não nota a quanto vai, 
pisa com toda a força no acelerador [...] Vila Bela à vista, aqui 
acabam-se os tristes desertos dos campos queimados, os tocos 
negrejantes [...] o carro bate em cheio na primeira árvore enor-
me que se lhe vem ao encontro à beira da estrada que se abre, 
já se encendeia.
[...] o carro incendiado queima-se. O fogo devorando El Dia-
blo. [...] não aparece ninguém, tudo solidão, mundos de solidão. 
(DICKE, 2006, p. 131,132, 133).

Ao agitarem-se as chamas, o rádio tocava a Toada do Esquecido:
– os tristes, os mundos,
os mortos, os presos, os condenados,
os perdidos da sorte,
os levados pelo tempo. (DICKE, 2006, p.133);

Para Eagleton (2013, p. 161), liberdade e destino não se sepa-

ram. Nesse ponto, a liberdade de El Diablo adquire significado negati-

vo e transforma-se em fatalidade, o que a força a enfrentar as consequ-

ências das suas ações sem possibilidade de fugir do seu destino, pois, 

“O destino desliza ao encontro da morte”, escreve Walter Benjamin 

(2011, p. 135).
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Em Toada do Esquecido, o desfecho não poderia ser outro, já que 

para a ordem ser restabelecida em um contexto desordenado que en-

volve as personagens, excluir o fim trágico seria a negação dos princí-

pios que movimentam a estrutura do conto. Aborda-se uma tragédia em 

que a busca pela liberdade transforma-se numa luta sangrenta, que não 

há vencedores, pois, os preceitos que ancoram as relações humanas são 

corrompidos pela hipocrisia e pela indiferença. Assim, nota-se no enre-

do o que Williams (2002, p. 81) define como “a ação irreparável”, que 

em sua concepção, é decisiva. A morte como “ação irreparável” da tra-

gédia, uma experiência universal e paradoxal, pois, “nós morremos sós” 

ou “o homem morre só”, e como coloca Williams o pronome “nós” ou 

substantivo “homem” revelam uma coletividade, porém sua significa-

ção maior é representação singular da solidão, ou seja, nas palavras de 

Williams “um fato comum a todos, numa linguagem comum, é ofereci-

do como prova de perda de conexão”. Nessa contradição, vida e mor-

te são então colocadas “em inevitáveis relação e tensão” (WILLIAMS, 

2002, p. 83).

O aspecto significativo da morte, na modernidade, de acordo 

com Williams, não é o que se pode revelar sobre o seu momento ou 

sobre a tragédia, mas sim o que ela representa, o que ela diz “sobre a 

solidão e a perda de conexões humanas e sobre a consequente cegueira 

do fado humano” (Idem, 2002, p. 84). Dessa forma, o autor conceitua 

que a morte se relaciona diretamente à ação trágica. Constituindo-se 

como um elemento do trágico moderno, e afirma que “a morte [...] é 

um ator necessário, mas não a ação necessária”, ou seja, a morte inte-

gra o conflito trágico, entretanto não é, para a tragédia moderna, in-

dispensável.

De tal modo, no conto Toada do Esquecido, a presença da mor-

te é fator decisivo para o desenvolvimento do enredo, por meio dela a 

ação trágica se desenvolve estabelecendo o contraste na reflexão sobre 

os limites das relações humanas e da individualidade, evidenciando a 
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condição trágica do homem que, mesmo tentando, não consegue fugir 

do sofrimento. Dessa forma, as experiências do trágico observadas no 

conto correspondem a reação do indivíduo aos relacionamentos e aos 

conflitos sociais, tornando-a uma narrativa densa, que incomoda pelo 

modo hostil com que os fatos são apresentados, demonstrando, ao mes-

mo tempo, uma realidade desconcertante e a fragilidade dos relaciona-

mentos humanos. Na percepção geral da obra, a tragédia implica sem-

pre um conflito entre o mundo e o homem, a narrativa revela o íntimo 

do homem e da sociedade moderna.
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INTRODUÇÃO

As relações entre os países de Língua Oficial Portuguesa são ca-

racterizadas por nuanças que necessitam de estudos multidisciplinares 

para serem plenamente compreendidas, principalmente no tocante à 

Literatura. A partir dessa arte, é possível aproximar questões históri-

cas, econômicas e políticas devido aos vários séculos da ocupação por-

tuguesa em diversas regiões africanas, sul-americanas e asiáticas. Em 

relação a Angola e Brasil, as presenças civis e militares de Portugal nes-

ses territórios atravessaram a Idade Moderna e somente se findaram na 

Idade Contemporânea, respectivamente em 1975 e 1822, datas que 

marcam a independência política de ambos os Estados. Mesmo assim, 

a colonização, em seu sentido cultural, ainda é uma força incômoda e 

presente.

No Brasil, a Semana da Arte Moderna de 1922 marca o início do 

movimento modernista e sua luta pela inauguração de uma arte verda-

deiramente nacional. A produção literária de poetas da chamada “Fase 

heroica” (1922-1930) foi marcada pela voz das vanguardas europeias 

– com um notável abrasileiramento – e suas rupturas com as tradições 

reinantes naquele período. Entre os principais nomes de escritores, es-

tão Oswald de Andrade e Mário de Andrade, artistas que, juntamente a 

outros vários, lançaram esse ousado movimento em um período de ten-

são e insatisfação com a política no país. Contudo, foram os integrantes 

da Segunda Fase Modernista que ecoaram mais fortemente nas artes de 

Angola, fazendo parte de um processo de tensão que culminou no sur-

gimento dos “Novos intelectuais de Angola”.

Havia uma forte intenção de materializar esforços para construir 

uma representação legitimamente angolana, algo devido às inúmeras 

marcas do imaginário lusitano entre o povo, em detrimento da subal-

ternização e estigmatização das línguas e culturas locais. Tal situação 

pedia por uma libertação também nos aspectos linguísticos (ABDALA 
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JÚNIOR, 2018, p. 34), tarefa que vinha sendo desempenhada no Bra-

sil por escritores como Jorge Amado, Graciliano Ramos – na prosa – e 

Carlos Drummond de Andrade, em verso. Os livros desses e de outros 

artistas brasileiros eram lidos em segredo nas colônias de Portugal, pois 

eles eram proibidos de serem comercializados e divulgados, porque a 

ditadura salazarista via neles iminente subversividade.

Grandes nomes da literatura surgiram em Angola no período de 

resistência armada, como Agostinho Neto, Pepetela e Luandino Viera, 

que tiveram ampla relevância no despertar das massas contra o poder 

dos invasores. Em um contexto de Guerra Fria, a URSS (União das Re-

públicas Socialistas Soviéticas) se tornou forte e, em certa medida, con-

veniente aliada dos habitantes locais, os quais lutavam contra um go-

verno ideologicamente alinhado aos Estados Unidos da América. A pre-

sença soviética no período pós-independência é abordada por Ondjaki 

– cujas obras mais conhecidas e estudadas são em prosa – nos romances 

A Avó Dezanove e o Segredo do Soviético (2008), Bom Dia Camaradas 

(2001) e outros títulos, os quais trazem narradores infantis e suas pers-

pectivas sobre Luanda na década de 1980.

Em relação ao livro de poemas Há Prendisajens com o Xão: o 

segredo húmido da lesma e outras descoisas1 (2002), sua publicação 

se deu no ano do fim da Guerra Civil Angolana, fato com o qual cor-

robora a proposta de cura e restauração cultural presente na obra 

em pauta. Foram selecionados cinco textos2, na seguinte ordem: 

“CHÃO”; “PASTOR DE ESTRELAS”; “SEGREDOS”; “PARA FORMI-

GA SER, QUER-SE...”; e “QUANDO FUI CHÃO PARA LAGRIMA-

TERRIZAGEM”. A partir dessa amostragem, foram analisados os as-

pectos intrínsecos e extrínsecos com o intuito de identificar pontos 

em comum com a escrita de Manoel de Barros.

1	 Esse livro será mencionado sob a sigla “HPCX”.
2	 Todos os poemas desse livro têm os títulos em letras maiúsculas, ao passo que todos os textos foram 

escritos com letras minúsculas.
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Dentre as muitas obras do poeta brasileiro, foi escolhido o livro 

Poemas Rupestres3 (2004), um de seus trabalhos mais tardios. Os po-

emas abordados encontram-se na primeira parte de PR, denominada 

“Canção do Ver”, cujos trechos não possuem nomes, apenas uma nume-

ração que vai do um ao nove. Por conta de termos estudados o primei-

ro deles na graduação, os textos contemplados foram o segundo, tercei-

ro, quarto, sexto e sétimo poemas4. Além disso, houve várias menções a 

outros textos desse autor, aos documentários produzidos sobre sua vi-

da e obra, além dos estudos críticos lidos e julgados pertinentes para os 

objetivos da pesquisa.

Ao longo dos estudos, foi necessário dividir os resultados em dois 

grandes capítulos, os quais contêm seis e quatro poemas, nesta ordem. O 

primeiro deles versa a respeito das vozes ligadas aos arquissemas da in-

fância em ambos os livros, ao passo que, o segundo, discorre sobre a pre-

sença de animais do ínfimo – como “lesma”, “grilo”, “pássaro” e “formi-

ga”. Trata-se de presenças em comum nos dois livros selecionados, além 

de serem recorrentes em outras publicações desses autores, o que de-

monstra a relevância de tais elementos em seus projetos estéticos. Sobre 

essa característica, é conveniente recorrer ao que explica Valéry (2018, 

p. 206): “Há palavras cuja frequência em um autor revela-nos estarem 

dotadas de ressonância de uma qualidade completamente diferente, [...] 

de uma força positivamente criadora, que normalmente não possuem”.

1.	 DAS MARCAS DE INFÂNCIA E ANSEIOS POR RECOMEÇOS

Em “CHÃO”, há um conjunto de afirmações da necessidade de 

restauração do “eu” individual em harmonia com o clamor pela cons-

trução de um “eu” angolano, algo abstraído devido à nacionalidade de 

seu autor e o contexto de publicação de HPCX. Há grande presença do 

3	 O livro será identificado pela sigla “PR”.
4	 Serão referidos, respectivamente, pelas siglas: SP; TP; QP; SXP; e STP.
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emprego de prefixos nas palavras, com o intuito de destacar procedi-

mentos imperiosos para os objetivos do eu-lírico, como pode ser veri-

ficado em “des-ser-me” (ONDJAKI, 2011, p. 9). Outra presença mar-

cante nesse poema é a do pronome oblíquo “me”, que acontece por sete 

vezes e tem a função de transformar o eu-lírico no alvo de sistemáticas 

modificações.

A procura pelo consumo das culturas e consciências locais fi-

ca bastante marcada e demonstra o chamamento para a libertação das 

amarras de imaginários estrangeiros, que foram sistematicamente im-

postos durante a colonização. Mesmo após esse período, as produções 

culturais e midiáticas ocidentais continuam a veicular as ideologias con-

sumistas e estereotipadoras de modos de vida que não o seu próprio. 

Em oposição, o poema versa em favor da valorização e construção de 

uma identidade angolana, uma vez que há diversas línguas e etnias em 

tal território, algo que, segundo Hampaté-Bâ (2010, p. 210) resulta na 

divisão dos povos entre as tradições milenares e as legislações com pa-

drões internacionais.

Na sequência, a análise de “SEGREDOS” revelou uma sequência 

de rituais cujo objetivo é a preparação dos solos interno e externo do 

eu-lírico para procedimentos de reformas internas. Em uma única es-

trofe, os versos constituem períodos gramaticais organizados em pares, 

que guardam entre si relações de naturezas diversas, com o predomínio 

de ações de finalidade, como em “[...] bitroncalizo galhos / para manu-

sear estalidos” (ONDJAKI, 2011, p. 15). No texto, ocorre uma sequên-

cia de transmutações de olhar, que deixam de ser ligados à compreen-

são denotativa da língua para dar lugar a uma maneira de ver o mundo 

conectada ao que é noturno e carece ser visto com diferentes instru-

mentos “de olhar”, conforme os versos: “desorbito olhos / e reorbito-me 

luas” (IDEM, 2011, p. 15).

A presença de diversas maneiras de lidar com a matéria poética 

nesse texto figuram como caminhos de preparação para a depuração 
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das imagens, através de uma sequência de contatos entre o corpo do 

eu-lírico e as modificações metafóricas de sua consistência. Por meio do 

devaneio da palavra, o poeta procura alcançar um estado de conexão 

com o telúrico, com o intuito de lhe desvendar os segredos. A “humida-

de”, mencionada por ele com uma letra inicial não pronunciada na Lín-

gua Portuguesa, traz consigo uma carga de humanização somente per-

ceptível na escrita. Por sua vez, a “lesma” surge como referência para o 

entendimento dessas nuanças, principalmente por se tratar de um ser 

que vive no entremeio do sólido e do líquido, dada a gelatinosa consis-

tência de seu corpo.

Em sentido semelhante, Manoel de Barros constrói um local ima-

gético denominado “Corruptela”, sobre a qual versa o SP. Tal vocábulo 

se posiciona nos entremeios de suas duas significações possíveis, que é 

a de uma modificação fônica de uma palavra em seu uso corrente, e a de 

seu parônimo, “corrutela”, que designa um pequeno e, geralmente, po-

bre centro habitacional, comumente habitado por garimpeiros. No de-

correr dos versos, fica latente uma espécie de eterno antigamente, que 

vem pareado de uma lentidão que faz os dias serem medidos a partir da 

“lesma”, demonstrando uma realidade separada dos dimensionamentos 

ligados ao mundo concreto e suas ordenações.

Conjuntamente, seres como a “lacraia” têm suas imagens mo-

dificadas para se tornarem parte daquela comunidade e participar do 

convívio com as crianças que lá habitavam. Por essa via, o poeta rea-

liza uma reinvenção de palavras e estabelece a imagem de uma mani-

pulação do tempo realizada pelas crianças no “circo”, também em refe-

rência ao formato do círculo. O insólito apresentado no poema ganha 

mais corpo com o crescimento de “cabelo” nas águas do “rio” atraves-

sado pela “tartaruga de Creonte” (BARROS, 2010, p. 426), expressões 

que se encontram afastadas das combinações cotidianas, mas que são 

tão recorrentes na “Corruptela” que fazem os dias pareciam sempre se-

rem iguais.
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No subitem seguinte, o TP foi estudado com enfoque nas carac-

terísticas do convívio de diferentes pessoas naquele povoado, que são 

adultos, crianças, “cachorros”, “emas” e outros seres, que vivem ali e 

ao redor. A porta da “Venda de Seo Mané Quinhentos Réis” é ocupa-

da por homens que passam o dia a conversar, e o mato que fica atrás 

desse estabelecimento se torna o altar das meninices das crianças da-

li. Nesse entendimento, o que há de poético nesse lugar encontra suas 

formas máximas no comum e desprezível. Assim se dá com o ato dos 

cachorros de “desocupar” (defecar) em qualquer lugar, sem preocupa-

ções com as convenções sociais, algo que subverte o status da poesia 

e de maneira divertida escancara a inaturalidade de nossos hábitos e 

pensamentos.

No texto aparecem outros seres desvinculados dos costumes hu-

manos, como as “emas” e as “araras”, aves que respectivamente habitam 

os arredores da cidade e falam em uma língua que o eu-lírico reconhe-

ce, mas não domina, o “ararês”. Em uma cômica referência erótica, a 

expressão “plantar mandioca” aparece juntamente ao ato de “fazer fi-

lhos nas patroas”, indicando um ritmo despreocupado e distinto da-

queles guiados pelas relações de compra e venda de mão de obra. Tudo 

isso acontece em concomitância às ligações entre passado e presente, as 

quais, no texto, se confundem e apenas mudam sua roupagem, embo-

ra pareçam muito afastados. Exemplos disso são as palavras “coisas” e 

“cousas”5, equivalentes em sentido – uma é de uso atual e, a outra, ar-

caica – e diferenciadas por fonemas vocálicos bastante afastados, no to-

cante à região articulatória.

Em relação ao QP, o enfoque se volta para o grupo de crianças de 

que o eu-lírico fazia parte, chamado de “rebanho de guris”. O poema se 

mostra bastante voltado à poética de devaneio, posta a característica ta-

refa de “[...] aumentar / o que não acontecia” (IDEM, 2010, p. 427) que 

5	 Grifos nossos.
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mostra um apreço pelo nada e pelo ócio, um instigador da imaginação. 

Nesse texto, a ênfase sobre o “menino” de PR mostra que ele era visto 

como uma espécie de engenhoso “profissional” nas ocupações daque-

las crianças, que aconteciam dentro e fora de casa, assim como dentro 

e fora da “Corruptela”.

Existe uma singular ligação entre esse texto de Poemas Rupes-

tres e o poema XIX6 do Livro das Ignorãças (1993), no qual aparece um 

adulto e corrige a maneira de falar de uma criança, fato narrado por um 

eu-lírico que lembra desses fatos em um futuro aparentemente distan-

te. Em PR, o “menino” anuncia ter visto “[...] um / lagarto espichado na 

areia / a beber um copo de sol” (IDEM, 2010, p. 428) e é imediatamente 

corrigido por um “homem”, que aparece na posição de uma voz ligada 

à racionalidade e transpassado de desprezo pela palavra poética. Desse 

fato resulta que os seus ouvintes ficaram “instruídos”, isto é, perderem a 

liberdade de operar a língua com a mesma plasticidade de antes.

O sexto texto visitado no capítulo terceiro foi “QUANDO FUI 

CHÃO PARA LAGRIMATERRIZAGEM”, de HPCX, no qual o eu-lírico 

relata ter visto uma “hiena” que chora ao invés de rir. Em um contexto 

de observação e aprendizado, o poeta se encontra em uma situação na 

qual ele está incubado no solo para absorver conhecimentos provenien-

tes do telúrico, circunstância em que ele avista uma “hiena”, que não sa-

be de sua presença ali. Dizer que ela era “passante” e estava “desconhe-

cendo” demonstra afinidade com a ideia de esquecer os conhecimen-

tos postos como verdadeiros pelas ideologias dominantes e colocá-las 

à prova ou, simplesmente, procurar outros caminhos de interpretação, 

decisão que deve vir acompanhada de um processo de desimpregnação 

do indesejado.

6	 “O rio que fazia uma volta atrás de nossa casa era a / imagem de um vidro mole que fazia uma volta 
atrás / de casa. / Passou um homem depois e disse: Essa volta que o / rio faz por trás de sua casa se 
chama enseada. / Não era mais a imagem de uma cobra de vidro que / fazia uma volta atrás de casa. 
/ Era uma enseada. / Acho que o nome empobreceu a imagem” (BARROS, 2010, p. 303).
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Diante desse panorama, o eu-lírico compreende a necessidade 

de uma postura irreverente ao status quo para testemunhar aquela ce-

na, característica denominada por ele como “[...] ser existido anedotica-

mente [...]” (ONDJAKI, 2011, p. 19). Em um contexto assim configu-

rado, a “hiena” mostra ao poeta a presente situação de subalternidade 

de seu “eu” ante a realidade, assim como acontece com Angola, um país 

que não se encontra nos centros das grandes discussões internacionais. 

Em compensação, o eu-lírico vislumbra um futuro sendo plantado por 

meio do ato de “lacrimealeijar”, que deita no solo “sementes para flores 

salinas”, isto é, esperanças de um futuro melhor, tanto no âmbito pesso-

al – pois a lírica possui a subjetividade como uma de suas marcas – tan-

to geral, pois o poeta capta o que é clamado no seio de seu povo (PAZ, 

1996, p. 55) e o enuncia de forma altamente significativa.

Por meio das vozes desses poetas, é possível constatar que os nas-

cimentos de Brasil e Angola como países independentes, por meio de 

suas diversas cartas magnas (no Brasil foram 7, contando a atual), não 

puseram fim às heranças colonialistas e ao peso das vozes da sociedade 

burguesa, que veementemente rejeita a lírica e louva o consumo raso e 

imediatista. Ao discorrer sobre os seus tempos vivendo na “Corruptela”, 

Manoel de Barros mostra que é possível uma libertação linguística por 

meio do ato de desaprender, que é, por si só, um ofício de resistência. 

Por sua vez, Ondjaki versa acerca de uma infância que precisa de um 

reinício do ser, uma busca pelas marcas das raízes culturais que supor-

taram as agressões estrangeiras, além de um processo de construção de 

novas bases para o futuro.

2.	 VOZES ANIMAIS, ECOS HUMANOS

O poema “PASTOR DE ESTRELAS” foi construído na forma de 

um diálogo entre o eu-lírico e o poeta e compositor cabo-verdiano Kaká 

Barbosa, famoso pela afirmação da cabo-verdianidade em sua escrita, 
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que era sempre em na língua crioula de sua região. O texto transporta o 

leitor para um episódio em que um escritor de mais idade ensina sobre 

as manifestações da outridade poética a Ondjaki, um autor mais jovem, 

o qual repassa essa experiência para seu público. Ao longo dos versos, 

há o uso de recursos da narrativa, como o discurso direto, que traz as 

falas de “barbosa” entre aspas, além de diversas apropriações e modifi-

cações de expressões cotidianas e do manuseio de prefixações, sufixa-

ções e aglutinações de palavras.

Por intermédio da imagem do “grilo”, um animal ligado ao no-

turno, bastante pequeno e que se alimenta das coisas da terra, existe um 

projeto de ligação entre o leitor e aquilo que transcende a compreensão 

do mundo em seu sentido prático e cotidiano. Através da ligação quími-

ca entre o pequeno inseto – no texto, um signo telúrico – e as “estrelas”, 

que possuem em suas composições os mesmos elementos do planeta 

Terra, o ínfimo e o grandioso ficam conectados poeticamente. Da mes-

ma maneira, a linguagem do dia a dia possui os mesmos sons, estrutu-

ras morfológicas e sintáticas do que suas manifestações em verso, com 

a diferença da imensa concentração de significado que estas últimas 

possuem, assim como a concentração de massa estelar é absurdamente 

maior que a de um planeta como o que habitamos.

Nesse contexto, o “canto” do “grilo” serve de chamamento a um 

profano ritual de comunhão poética entre as “estrelas”, que resulta no 

aumento de seus brilhos. É possível interpretar essa metáfora como o 

avivamento da imagem poética perpetrado pelo leitor quando ele lê, seja 

pela primeira vez, ou não, um texto poético. Além disso, a “luz” comun-

gada – uma referência ao sacramento cristão da ceia – pelos menciona-

dos corpos celestes figura como os diálogos entre as diferentes obras li-

terárias já produzidas e suas forças atuantes umas sobre as outras.

Na sequência, a análise de “PARA FORMIGA SER, QUER-SE...” 

traz um pequeno checklist de coisas desejáveis para se tornar um a “for-

miga”, e consequentemente estar mais próximo do “xão”. Foram cons-
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tatadas semelhanças entre o fazer poético e o trabalho da “formiga”, am-

bos ligados às minúcias e realizados em grandes grupos, ainda que os 

poetas não estejam fisicamente juntos. Por esse meio, mundo a fora os 

poetas constroem, separadamente e a partir de suas épocas, o panora-

ma literário mundial em suas muitas fases, ainda que um nunca tenha 

lido a obra do outro.

No decorrer do texto, há uma divisão entre as tarefas elencadas 

nos quatro primeiros versos e nos quatro últimos, organizados em qua-

tro e dois períodos gramaticais, respectivamente. Essa primeira etapa 

constitui uma sequência de frases nominais, cujas estaticidades imagé-

ticas demonstram a necessidade de um aprendizado por meio da obser-

vação, ao passo que, na etapa seguinte, existe um pouco mais de com-

plexidade sintática e a presença de um verbo:

chão-cheiro./ trajecto formigabiríntico./ granulação com patas./ 
tapete para asas caintes./ aburacações várias para laboriosas exis-
tenciações./ avulsas corridinhas enternecendo mundos/ e um 
medonho desconhecimento para egos. (ONDJAKI, 2011, p. 14).

Principalmente nessa parte, o texto se refere ao labor poético em 

si, às suas dores e à subjetividade universalizada que constitui a expres-

são lírica, conforme o verso final.

O penúltimo subitem diz respeito ao SXP, de PR, que conta a 

respeito das limitações do “menino” impostas por sua condição huma-

na, embora ele tenha um “olhar de pássaro”, que foi adquirido por vi-

ver muitos anos afastado do convívio humano, “moda ave” (BARROS, 

2010, p. 425) conforme explica o poema de abertura do livro de Mano-

el de Barros. A ausência de “[...] preparatórios de árvore” (IDEM, 2010, 

p. 429) é algo que o coloca nas fronteiras entre o animal e o humano, 

algo feito de maneira a louvar-lhe essa característica, pois ele possuía 

maior capacidade de devanear a palavra, como consta no QP. Entretan-

to, o eu-lírico reconhece que a força capaz de dar início ao poético não 
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residia em nenhum deles, que ela faz parte do incognoscível, força que 

levava aquelas crianças a expressões tão iniciáticas quanto às das pintu-

ras rupestres, ou seja, precedentes às tradições.

Nesse ínterim, a atividade poética é comparada ao ato de “[...] 

costurar sem agulha e sem pano” (IDEM, 2010, p. 429), alusão aos nove 

poemas que compõe a “Canção do Ver” e à ligação entre eles, feita pe-

la sequencialidade entre as suas partes. A “santidade” concedida às pa-

lavras daquelas crianças ocorre, paradoxalmente, devido à “primavera” 

trazida pelos “passarinhos”, uma referência à fertilidade e à polinização, 

que vem por meio de seres cujo formato do corpo lembra o órgão se-

xual masculino. Dessa maneira, o poema traz uma revelação sobre as li-

mitações das crianças da “Corruptela”, que agiam como mensageiros no 

espalhamento das palavras poéticas, provindas do que seria um mundo 

à parte daquele, uma espécie de dimensão poético-espiritual.

O último poema analisado discorre acerca da “perna” de uma 

“formiga”, avistada pelo eu-lírico e seus companheiros em meio ao ma-

to, e que ainda se mexia. Conforme é próprio da lírica de Manoel de 

Barros, aquilo que é pequeno e insignificante é o centro das atenções no 

texto (RAMOS, 2018, p. 36), que também possui uma estrutura análo-

ga à prosa. Isso acontece principalmente pelo comprimento dos versos, 

que ocupam quase toda a largura das laudas da edição empregada, tam-

bém por conta de somente os versos que dão início a um período gra-

matical possuírem iniciais maiúsculas.

Além das questões estruturais e formais, o poeta traz reflexões so-

bre o modo de vida urbano e sobre a busca pela grandeza, de maneira a 

adotar uma postura de pequenez, pois o foco é uma coisa inútil e, con-

forme é afirmado cinco vezes, “desprezada”. Curiosamente, o eu-lírico 

atribui a essa perda à provável morte da “formiga”, visto que, embora 

ela ainda tivesse cinco pernas, a ausência de uma delas dificulta a sua 

sobrevivência e lhe causa imensa dor, tal qual o efeito da ausência da 

literatura. É necessário, além disso, considerar o formato do corpo do 
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pequeno animal, que possui o abdome voltado ao chão – sinal de sua 

proximidade com o telúrico e com o desejo – e seis pernas, um núme-

ro comumente associado à condição do homem de ser abaixo do divino 

(CHEVALIER, 2019, p 809), representado pelo sete.

Os supostos velório e luto ocasionados pelo acontecido simboli-

zam um ritual de passagem e remete ao processo de renovação popula-

cional, algo também experimentado no campo das artes, no surgimen-

to de novas gerações de artistas, com ideais que, muitas vezes, rompem 

com seus precedentes. Outra imagem que intriga é a das “folhas verdes” 

carregadas pelas “formigas” perto do “rio”, uma rememoração de que a 

vida é passageira e de que a morte de um indivíduo não faz cessarem os 

ritmos do mundo. Essas ideias são reforçadas pelo “rio”, que indicam um 

início, meio e fim, também constantes mudanças (IDEM, 2019, p. 780-

781), nas quais o “rebanho de guris” busca deleite e demonstra a opção 

do autor por se desapegar de coisas sérias e buscar o que é jocoso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estudar comparativamente as poéticas de Ondjaki e Manoel de 

Barros a partir dos poemas selecionados mostrou que a aproximação en-

tre Brasil e Angola é algo muito vivo e presente, desde os elementos da 

cultura popular, até manifestações eruditas, que é o caso de nossos obje-

tos de pesquisa. As ideias do “rupestre” e do “xão” ressoam conjuntamen-

te no tocante ao prezar por uma expressão literária que esteja mais pró-

xima da pureza da infância e do prezar pelas coisas pequenas, não afir-

madas pela tradição e seus padrões. Além disso, o cultivo de versos com 

representações da outridade em formas animais representa o reconheci-

mento de camadas da existência que estão além do alcance da razão e da 

verbalização denotativa e descritiva, que precisam ser acessadas através 

da imagem poética e do poder do símbolo. Por tais razões, a literatura 

se mostra uma manifestação extremamente necessária para a adequada e 
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saudável vivência humana, que respeita a si própria e dá a oportunidade 

de cada leitor se associar ao grande círculo de significados da imagem po-

ética, que reside entre a compreensão individual e social da arte.
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INTRODUÇÃO

Gênesis é conhecido como primeiro livro da Bíblia, que abarca 

vários livros pertencentes a genealogia judaico-cristã, desse modo, para 

começarmos, se faz necessário, lhes apresentaremos o livro de origem 

do povo maia: O Popol Vuh. Também chamado de O Livro do Conselho, 

é conhecido como o livro sagrado do povo Maia-Quiché, que contém 

suas narrativas de origem e costumes. O livro que usamos para a pes-

quisa foi a sexta edição da editora colombiana Panamericana Editorial 

(2007), disponível (em https://bibliotecas.unal.edu.co/) para download 

no site da Universidad Nacional de Colombia. Em seu conteúdo apre-

senta um prólogo escrito pelo professor da Universidade Pedagógica 

Nacional de Colombia, Ernesto Ojeda Suárez, que nos apresenta o con-

texto histórico do livro.

Primeiramente, o Popol Vuh não passava de histórias orais da re-

gião da Guatemala, passadas de geração em geração. Dessa forma, de-

pois da invasão espanhola e do genocídio da civilização maia em 1524, 

alguns descendentes maias tentaram reunir elementos de sua cultura 

para a posteridade. Passando a ser escrito por volta de 1554 e 1558, 

por um descendente do povo Quiché, que aprendeu a ler e escrever 

em espanhol após a conquista espanhola. A obra é constituída por duas 

partes: a criação e as divindades e a história de um povo. No início do 

século XVIII, o jovem padre espanhol, Francisco Xímenez, estando no 

México, numa expedição missionária entrou em contato com o texto es-

crito pelo jovem Quiché e realizou a transcrição do texto.

Em 1861, o francês abade Brasseur de Bourbourg, publicou  

O Popol Vuh, o livro sagrado e os mitos da antiguidade americana.  

A obra foi baseada em grande parte na versão espanhola do texto de Xí-

menez. Com isso, tudo que foi publicado depois se apoia nos escritos e 

interpretações de Brasseur de Bourbourg. A tradução de Ximenez per-

deu-se, após sua morte, que ocorreu em 1730, e acabou num mosteiro 
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da Guatemala, sendo reencontrada em 1941. Esse manuscrito foi recu-

perado por Adrián Recinos, que trabalhava no departamento de cultura 

da Guatemala nos Estados Unidos, que descobriu esse importante do-

cumento na Biblioteca de Newberry, em Chicago. Sua tradução foi pu-

blicada em 1947, intitulada Popol Vuh, as histórias antigas do quiché.  

O escritor Wolfgang Cordan (pseudônimo de H. W. Horn), interessou- 

se apaixonadamente pela cultura maia, conseguindo traduzir e comen-

tar o Popol Vuh a partir da língua original dos maias, o quiché. Esta tra-

dução foi publicada em 1977.

Como o que compõem o Popol Vuh são narrativas de origem e 

de cunho histórico, é possível considerá-las mitos, pois narra aconteci-

mentos passados de um povo, que buscam, geralmente, explicar a ori-

gem do mundo ou de algo.Para esclarecimento, é necessário, abordar-

mos o conceito de mito, que possui sua origem etimológica no período 

da Grécia Antiga e significa narrativa contada. Segundo a definição de 

Mircea Elíade (1972):

[...] MITO: NARRATIVA tradicional sobre o passado que fre-
qüentemente (sic) inclui elementos religiosos e fantásticos. Al-
guns tipos de mitos são encontrados em todas as sociedades, 
embora funcionem de diferentes maneiras em cada uma delas. 
Os mitos podem tentar explicar a origem do universo, e da hu-
manidade, o desenvolvimento de instituições políticas ou as ra-
zões das práticas rituais. Os mitos muitas vezes descrevem as fa-
çanhas de deuses, de seres sobrenaturais, ou de heróis que têm 
poderes suficientes para se transfigurar em animais e para execu-
tar outras proezas extraordinárias. Antropólogos passaram mui-
to tempo tentando diferenciar mito de história, mas a história 
pode exercer as mesmas funções do mito, e os dois tipos de 
narrativas sobre o passado algumas vezes se confundem. Teóri-
cos como Frazer interpretavam os mitos como formas de antigos 
pensamentos científicos ou religiosos. Esta abordagem foi poste-
riormente criticada por Malinowski, que via o mito como expli-
cação para a ordem social. [...]. (ELIADE, 1972, p. 149).
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Assim como:

[...] Lévi-Strauss afirmou que a importância do mito não está em 
seu conteúdo, mas em sua estrutura, uma vez que ela revela pro-
cessos mentais universais. Em psicologia os mitos são vistos co-
mo uma importante base para o comportamento humano. Tanto 
Freud quanto Jung utilizaram largamente os mitos em seus tra-
balhos. Quaisquer que sejam as teorias a respeito das origens e 
funções dos mitos, esses permanecem fundamentais para a cons-
ciência humana [...]. (ELIADE, 1972, p. 149).

Tendo em vista que as duas narrativas de origem, Gênesis e Po-

pol Vuh, se inserem em uma narrativa mitológica, que apresentam mi-

tos com uma explicação sobre a criação dos dois povos – os judaico-

-cristãos e maias-quiché –, e as figuras que estão ali representadas, seja 

Deus, deuses (as), semideuses (as), homens e mulheres serviram como 

modelo para estas sociedades em construção.

Nesse sentido, este artigo busca refletir quais sentidos as repre-

sentações das mulheres nas narrativas de origem supracitadas podem 

gerar na cosmovisão de cada cultura. Para isso, partimos da análise de 

Eva do livro bíblico e da deusa Ixmucané e da semideusa Ixquic do li-

vro maia. De acordo com Cobián (1995):

[...] Tales estudios, allende el Popol Vuh, en su mayoría, no dan 
cuenta de la participación de la mujer en la actividad social pú-
blica y, cuando llegan a referirse a ella, es sólo para hacer notar 
aspectos negativos, reales o imaginarios de su actuación. Tal es 
el caso de los estudios sobre Doña Marina la Malinche conoci-
da como traidora, por excelencia, de su raza. [...]. (COBIÁN,  
p. 73, 1995).

De acordo com o trecho acima, é notório a escassez de estudos 

que priorizem os lugares ocupados por figuras femininas nas narrativas 



49

de origem, especificamente, do livro maia do Popol Vuh e de Gênesis, 

deste modo a falta de estudos que exploram essa perspectiva tem co-

mo resultado o pouco conhecimento sobre a cultura influenciada por 

cada narrativa, gerando consequências negativas, não somente no cam-

po científico, mas também no campo social, no que se refere aos luga-

res sociais impostos para cada gênero, assim como nas relações inter-

pessoais.

É vidente, na maior parte das vezes, que a representatividade da 

divindade sempre se dá a partir de uma figura masculina, o pai como 

criador, nesse sentido Campbell (2008, p. 24) corrobora: “[...] Ao se de-

frontar com uma mitologia em que a metáfora para o mistério é o pai, 

você terá um conjunto de sinais diferente do que teria se a metáfora pa-

ra a sabedoria e o mistério do mundo fosse mãe. [...]” Deste modo, nos 

perguntamos como seriam as metáforas, os rituais, se as relações pesso-

ais partissem de um modelo de divindade feminina?

O nosso questionamento parte do pressuposto de que a forma 

como a mulher foi representada em cada narrativa de origem influen-

ciou na cosmovisão de sua cultura e determinou suas relações sociais. 

Em especial, no caso da narrativa do Gênesis, entendemos que serviu 

como base e corroborou para a construção do patriarcalismo nas socie-

dades conduzidas por essa narrativa, determinando os papéis sociais de 

homem e mulher a partir do que é narrado no texto bíblico. No entan-

to, na obra Popol Vuh, há outra construção narrativa e, por conseguinte, 

haveria outra construção da figura da mulher.

Ainda assim, não podemos falar de uma existência concreta de 

uma sociedade que não seja patriarcal, porque não há uma sociedade 

no momento que seja regida pela narrativa Popol Vuh, só é possível, 

portanto, observar os sinais de figuras femininas e os possíveis papéis 

que as mulheres poderiam assumir sob a preponderância desse mito.

No próximo tópico traremos autores que contribuíram com em-

basamentos teóricos para esse estudo.
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1.	 AS REPRESENTAÇÕES FEMININAS: GÊNESIS E POPOL VUH

Nesse tópico, abordaremos como será organizada a análise pos-

terior. Para a presente pesquisa buscamos a metodologia que mais se 

adequaria ao nosso objetivo, para tal teria que suprir a necessidade do 

tipo de estudo em desenvolvimento. Para isso, tendo em mente os ob-

jetos de estudo, os livros de Gênesis e Popol Vuh, e, o referencial teóri-

co levantado, optamos pela pesquisa exploratória, de caráter interdis-

ciplinar, apoiados na definição realizada por Antonio Carlos Gil (2002) 

que diz que:

[...] Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior fa-
miliaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explí-
cito ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas 
têm como objetivo principal o aprimoramento de idéias (sic) ou 
a descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, bastan-
te flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais va-
riados aspectos relativos ao fato estudado. Na maioria dos casos, 
essas pesquisas envolvem: (a) levantamento bibliográfico; (b) 
entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que ‘estimulem 
a compreensão’ (SELLTIZ et al., 1967, p. 63). [...] (SELLTIZ et 
al. apud GIL, 2002, p. 41).

A partir dessa metodologia elegida realizaremos a leitura crítica 

das obras a serem analisadas, atentando-nos ao papel da mulher ocu-

pado em cada uma das narrativas, embasados na compreensão teórica e 

metodológica das obras escolhidas.

Assim para emergir essa discussão, interdisciplinarmente, traremos 

a luz os estudos realizados por Mircea Eliade (1972), Joseph Campbell 

(1997 e1990), Dora Luz Cobián (1995), Martha Robles (2006), Simo-

ne de Beauvoir (1970), Pierre Bourdieu (2002), Bakhtin (1992 e 2008), 

Sandra Nitrini (1997), Eni Orlandi (1997), Marilena Chauí (2008).
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Tal pesquisa, que originou este artigo, nos proporcionou maior 

flexibilidade e aprimoramento quanto ao estudo do objeto. A partir da 

qual, realizamos a leitura comparada das obras aqui analisadas, atentan-

do-nos ao papel da mulher ocupado em cada uma das narrativas, em-

basados na compreensão teórica e metodológica das obras escolhidas 

para referencial teórico.

Ao analisarmos como são representados os papéis femininos den-

tro das narrativas dos livros Gênesis e Popol Vuh, refletiremos como os 

mitos e os arquétipos humanos por eles produzidos, principalmente, 

da figura feminina são reproduzidos até hoje; e para isso, utilizaremos 

o conceito de mito, narrativas de origem, de ideologia e para abordar as 

representações femininas presentes nas duas narrativas traremos à tona, 

o conceito de dialogismo defendido por Mikhail Bakhtin, para analisar-

mos os sentidos provocados e repassados ao longo do tempo a partir 

dessas representações.

Segundo Bakhtin (1993), o fundamento de toda a linguagem é o 

dialogismo, assim como, a linguagem literária, dessa forma ao considerar 

a vida dialógica por natureza, ele postula que viver significa participar de 

um diálogo, nesse sentido, tudo o que nos diz respeito viria do mundo 

exterior por meio da palavra do outro. Destarte, pode-se considerar que 

todo enunciado seria apenas um elo de uma cadeia infinita de enuncia-

dos, no qual opiniões e visões de mundo se convergem. Por isso,

O diálogo das linguagens não é somente o diálogo das forças so-
ciais na estática de suas coexistências, mas é também o diálogo 
dos tempos, das épocas, dos dias, daquilo que morre, vive, nas-
ce: aqui a coexistência e a evolução se fundem conjuntamente na 
unidade concreta e indissolúvel de uma diversidade contraditó-
ria e de linguagens diversas. (BAKHTIN, 1993, p. 161).

Dessa maneira, analisaremos a forma como as figuras femininas 

são representadas nesses mitos de origem, no intuito de indicar que se 
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as práticas humanas e sociais se fundam também pela força das lingua-

gens em diálogo, então a narrativa Popol Vuh e o livro de Gênesis pode-

riam, enquanto narrativas de linguagens, dar luz a papéis sociais distin-

tos à mulher e aos homens. Para tanto, realizaremos uma interlocução 

entre o campo teórico literário e a matriz dialógico-discursiva, pois, co-

mo lembra Carvalho (2018):

[...] É importante, nessa perspectiva, atentar para o significado 
de diálogo em Bakhtin como um princípio geral da linguagem, 
encaminhando-se para uma participação conjunta e ativa que 
supera a simples troca de opiniões presenciais entre parceiros. 
As comunicações verbais, portanto, sob a ótica dialógica bakhti-
niana revelam a própria história social da comunidade de falan-
tes, a partir dos seus valores, crenças e experiências concretas de 
linguagem que ultrapassam o domínio linguístico para se inscre-
verem no campo da reflexão estética inserida no contexto geral 
da cultura. [...] O ato da leitura literária é perpassado também 
pela dimensão política, simbólica, sociológica, antropológica, fi-
losófica, enfim, pelo contexto cultural mais amplo, de modo que 
apenas a função estética da literatura e as suas repercussões no 
ensino de elementos formais do texto tornam-se limitadoras no 
que tange à concepção social da leitura, a qual compreende a Li-
teratura também em sua natureza translinguística [...]. (CARVA-
LHO, 2018, p. 85-86).

Diante disto, como já supracitado, para esta análise considerare-

mos, os textos literários (Popol Vuh e Gênesis) e suas narrativas de re-

presentação do feminino, como parte de uma linguagem, literária, in-

terdisciplinar que, por sua vez, é perpassada pelas dimensões política, 

social, antropológica, filosófica e cultural, já que, “[...] O texto, portan-

to, situa-se na história e na sociedade. Estas, por sua vez, também cons-

tituem textos que o escritor lê e nas quais se insere ao reescre-vê-las. 

[...].” (NITRINI, 1997, p. 159). Assim, como define Francelino (2015) 

na perspectiva bakhtiniana, a palavra está sempre relacionada com o 
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que já foi dito e com o que ainda há de vir. Dito isso, podemos estabe-

lecer relações entre o que está descrito nas narrativas de origem ligadas 

as representações femininas com o que ainda hoje se considera sobre a 

mulher.

2.	 AS REPRESENTAÇÕES FEMININAS: A PRIMEIRA MULHER

Neste tópico, faremos uma breve análise das figuras femininas 

elencadas nos mitos em discussão. As personagens escolhidas para 

análise do presente artigo surgem nas narrativas de origem em ques-

tão, de formas e em posições bem diferentes, com poucas condições 

que se assemelhem, já que se inserem em narrativas cosmológicas di-

ferentes. O Popol Vuh que possui uma organização bem diferente de 

Gênesis, apresenta em sua narrativa a presença de divindades femini-

nas, Ixquic (como semi-deusa e princesa de Xibalbá) e Ixmucané (dei-

dade anciã e adivinha dos deuses), que possuem papeis importantes 

nessa criação.

Como já é sabido, em Gênesis, Eva a primira mulher criada, é re-

presentada em um papel secundário e inferior ao homem, sendo criada 

a partir dele, foi transformada em pecadora por desobedecer às ordens 

de Deus, provando do fruto proibido e, por conseguinte, causando a ex-

pulsão do Jardim do Éden.

Segundo o livro maia-quiché, o Popol Vuh; Ixquic, semi-deusa, 

filha de um dos senhores do inferno (Xibalbá), engravida com a saliva 

de Hun-Hunaphú y de Vucub-Hunaphú, que lhe concebe sua baba sa-

bendo que aquilo podia gerar sua descendência, como vemos no excer-

to a seguir:

[...] – ¿Por qué no he de ir a ver ese árbol que cuentan?, exclamó 
la joven. Ciertamente deben ser sabrosos los frutos de que oigo 
hablar. A continuación se puso en camino ella sola y llegó al pie 
del árbol que estaba sembrado en Pucbal-Chah.
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¡Ah!, exclamó, ¿Qué frutos son los que produce este árbol? ¿No 
es admirable ver cómo se ha cubierto de frutos? ¿Me he de mo-
rir, me perderé si corto uno de ellos?, dijo la doncella.” (ANÔ-
NIMO, 1997, p. 63).

Ao ouvir as histórias sobre a misteriosa árvore, a jovem fia curio-

sa em conhecer e provar seus frutos e a proibição apenas aumenta a sua 

curiosidade e desejo em conhecer aquela árvore.

[...] Habló entonces la calavera que estaba entre las ramas del ár-
bol y dijo: – ¿Qué es lo que quieres? Estos objetos redondos que 
cubren las ramas del árbol no son más que calaveras. Así dijo la 
cabeza de Hun-Hunaphú dirigiéndose a la joven. ¿Por ventura 
los deseas?, agregó.
– Sí los deseos, contestó la doncella.
– Muy bien, dijo la calavera. Extiende hacia acá tu mano dere-
cha.
– Bien, replicó la joven, y levantando su mano derecha, la exten-
dió en dirección a la calavera.
En ese instante la calavera lanzó un chisquete de saliva que fue 
caer directamente en la palma de la mano de la doncella. Miró-
se ésta rápidamente y con atención la palma de la mano, pero la 
saliva de la calavera ya no estaba en su mano.
– En mi saliva y mi baba te he dado mi descendencia (dijo la voz 
en el árbol). Ahora mí cabeza ya no tiene nada encima, no es más 
que una calavera despojada de la carne. Así es la cabeza de los 
grandes príncipes, la carne es lo único que les da una hermosa 
apariencia. Y cuándo mueren espántanse los hombres a causa de 
los huesos. Así es también la naturaleza de los hijos, que son co-
mo la saliva y la baba, ya sean hijos de un Señor, de un hombre 
sabio e de un orador. Su condición no se pierde cuando se van, 
sino se hereda; no se extingue ni desparece la imagen del Señor, 
del hombre sabio o del orador, sino que la dejan a sus hijas y a 
los hijos que engendran. Esto mismo he hecho yo contigo. Sube, 
Despalabra que así será, dijo la cabeza de Hun-Hunaphú y de 
Vucub-Hunaphú. [...] (ANÔNIMO, 1997, p. 64-65).
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Como vemos no excerto acima, a jovem Ixquic guiada pela sua 

curiosidade sobre a famosa árvore e determinada a provar de seu fruto, 

vai até o local, Pucbal-Chah, onde a árvore foi plantada e lá encontra 

as caveiras de Hun-Hunaphú y de Vucub-Hunaphú, e a consequência 

disso, é a gravidez dos gêmios Hunahpú e Ixbalanqué, que após seus 

feitos se tornam os deuses, denominados o Sol e a Lua. Dessa forma, 

podemos destacar que, nessa narrativa, a figura feminina tem desejos, 

sendo que, eles não são reprovados e ela é a responsável pela manuten-

ção da descendência, e não pelo pecado. Essa narrativa confere, assim, 

uma importância destacável à mulher, não a apresenta como portadora 

de desejos transgressores.

[...] – Volvióse en seguida a su casa la doncella después que le 
fueron hechas todas estas advertencias, habiendo concebido in-
mediatamente los hijos en su vientre por la sola virtud de la sali-
va. Y así fueron engendrados Hunahpú e Ixbalanqué. [...] (ANÔ-
NIMO, 1997, p.65).

Na história de Ixquic, vemos a mesma figura/simbologia da árvo-

re que temos na narrativa cristã. No entanto, na história maia a curiosi-

dade pelo fruto da árvore da jovem não é tolhida, ela conhece a árvore 

e não há nenhum impedimento a isso, ela não tem medo e vai ao en-

contro do seu destino. Isso diverge em Gênesis, mesmo após inúmeras 

advertências, Eva influenciada pela serpente, prova do “fruto proibido”:

Ora, a serpente era o mais astuto de todos os animais selvagens 
que o Senhor Deus tinha feito. E ela perguntou à mulher: “Foi 
isto mesmo que Deus disse: ‘Não comam de nenhum fruto das 
árvores do jardim’?” Respondeu a mulher à serpente: “Podemos 
comer do fruto das árvores do jardim, 3 mas Deus disse: ‘Não 
comam do fruto da árvore que está no meio do jardim, nem to-
quem nele; do contrário vocês morrerão’  ”. Disse a serpente à 
mulher: “Certamente não morrerão! 5 Deus sabe que, no dia em 
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que dele comerem, seus olhos se abrirão, e vocês, como Deus 
[a], serão conhecedores do bem e do mal”. Quando a mulher viu 
que a árvore parecia agradável ao paladar, era atraente aos olhos 
e, além disso, desejável para dela se obter discernimento, tomou 
do seu fruto, comeu-o e o deu a seu marido, que comeu tam-
bém. (Gênesis 3:1-6).

Assim ”convence” Adão a fazer o mesmo, e por isso, sofre seve-

ra punição:

[...] E à mulher disse: Multiplicarei grandemente a dor da tua 
concepção; em dor darás à luz filhos; e o teu desejo será para 
o teu marido, e ele te dominará. E ao homem disse: Porquanto 
deste ouvido à voz de tua mulher, e comeste da árvore de que 
te ordenei dizendo: Não comerás dela; maldita é a terra por tua 
causa; em fadiga comerás dela todos os dias da tua vida. Ela te 
produzirá espinhos e abrolhos; e comerás das ervas do campo. 
Do suor do teu corpo comerás o teu pão, até que tornes à terra, 
porque dela foste tomado; porquanto és pó, e ao pó retornarás. 
[...] (BÍBLIA, Gênesis, 3:16,17,18,19).

Com isso, de acordo com o discurso que está na Bíblia a mulher 

passa a ser pecadora e condenada, preceito esse que a igreja católica 

atribuiu às características femininas contribuindo para a construção da 

figura da mulher na cultura ocidental.

[...] O fato de que Eva teria se aconselhado com uma serpente 
também é explicado por dados míticos e arqueológicos, pois, em 
tempos primitivos, a serpente era um símbolo de sabedoria ora-
cular da Deusa – como ainda evidenciado em tempos históricos 
pela associação da serpente (Píton) com a alta sacerdotisa (pito-
nisa), que dava conselhos divinamente inspirados aos chefes de 
estado gregos no famoso santuário oracular de Delfos. Até mes-
mo a questão do que trouxe o fim a esta era primitiva é respondi-
da na história bíblica. Este ‘paraíso’ perdido existiu em um tem-
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po anterior a um deus masculino decretar a mulher subserviente 
ao homem: em outras palavras, um tempo em que a sociedade 
não era dominada pelos homens, em que mulheres e homens vi-
viam e trabalhavam juntos com participações iguais.
[...] Ensinaram-nos que a Expulsão do paraíso é uma alegoria 
da punição de Deus ao homem – e particularmente à mulher – 
pelo pecado de desobedecer às ordens de Jeová de não comer o 
fruto da árvore do conhecimento. [...] (CAMPBELL et al., 1997, 
p.21-22).

A mulher é punida pela busca do seu próprio conhecimento e re-

sulta em castigo divinal e modelo para todas as mulheres posteriores, 

que se aventuram a desobedecer as ordens, sendo essas, impostas por 

homens, considerados superiores por terem sido feitos à imagem e se-

melhança de Deus. Contanto, a condição da mulher na narrativa cristã 

é a de um ser transgressor e amaldiçoado (maldita). Se assim Deus tra-

tou e definiu a mulher, para estar alinhado a Ele, assim o homem deve 

olhá-la e considerá-la.

Em Popol Vuh, após sair de Pucbal-Chuh, Ixquic volta para casa, 

com o passar do tempo, não consegue mais esconder a gravidez e seu 

pai descobre, ao saber ele a expulsa e ordena que a matem. Ao saber 

que seu pai havia descoberto a gravidez, a moça decide ir para a terra, 

como as caveiras da árvore haviam aconselhado. Na terra, a jovem vai 

até a casa de Ixmucané, que, por consequência, seria sua sogra “[...] – Y 

sin embargo, es la verdad que soy vuestra nuera; ha tiempo que lo soy. 

Pertenezco a Hun-Hunahpú. [...]” (ANÔNIMO, 1997, p. 69). Provando 

que era sua nora, Ixquic foi bem recebida por Ixmucané, que também 

possui importante papel na narrativa de origem maia.

Ixmucané é interpretada como divindade adivinha e guia espiri-

tual maia. Além de ser avó dos deuses Hunahpú e Ixbalanque, os deu-

es do Sol e da Lua. Um de seus feitos foi participar da criação do ho-

mem. Após duas tentativas fracassadas de criação do homem, os deu-
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ses resolveram consultar Ixpiyacoc e Ixmucané “[...] aquellos adivinos, 

la abuela del día, la abuela del alba, que así eran llamados por el Cre-

ador y por el Formador [...]” (ANÔNIMO, 1997, p.20). E assim foi, 

Huracán, Tepeu y Gucumatz lhes ordenaram que buscassem um meio 

de criar o ser humano: “– Hay que reunirse y encontrar los medios pa-

ra que el hombre que formemos, el hombre que vamos a crear nos sos-

tenga y alimente, nos invoque y se acuerde de nosotros. [...]”. (ANÔ-

NIMO, 1997, p.20-21).

Dessa forma, Ixpiyacoc e Ixmucané procuraram uma forma de 

conseguirem criar o homem e de qual produto poderiam fazê-lo:

[...] Y así encontraron la comida y ésta fue la que entró en la car-
ne del hombre creado, del hombre formado; ésta fue su sangre, 
de ésta se hizo la sangre del hombre. Así entró el maíz en la for-
mación del hombre por obra de los Progenitores. [...] (ANÔNI-
MO,1997, p. 126).

Depois houve a criação da mulher:

[...] Entonces existieron también sus esposas y fueron hechas sus 
mujeres. Dios mismo las hizo cuidadosamente. Y así, durante el 
sueño, llegaron, verdaderamente hermosas, sus mujeres, al la-
do de Balam-Quitzé, Balam-Acab, Mahucutah e Iqui-Balam. [...] 
(ANÔNIMO, 1997 p. 132).

Primeiramente, foi criado o homem, feitos somente e unicamen-

te de milho. A criação da mulher foi posterior a do homem na narrativa 

maia, no entanto, foi criada da mesma forma que o homem, com mes-

mo material e cuidado. Diferentemente de Gênesis, a criação da mulher 

não é apresentada como inferior a do homem, tendo em vista que, em 

Gênsis a criação da mulher se dá a partir da costela de Adão (homem) 

como podemos ver no trecho a seguir:
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[...] Então o Senhor Deus fez com que o homem caísse num so-
no profundo. Enquanto ele dormia, Deus tirou uma das suas 
costelas e fechou a carne naquele lugar. Dessa costela o Senhor 
formou uma mulher e a levou ao homem. Então o homem disse: 
‘Agora sim! Esta é a carne da minha carne e osso dos meus ossos. 
Ela será chamada de ‘mulher’ porque Deus a tirou do homem.’ 
[...] (BÍBLIA, Gênesis 2:21,22,23).

Na narrativa bíblica a mulher é parte do homem, não tem auto-

nomia. Na narrativa maia não, foi criada, por Deuses, com o mesmo 

material do homem, é tão independente, em sua constituição, como o 

homem. Não é parte dela, é feita, equivalentemente, da mesma subs-

tância. No entanto, o homem, em Gênesis, que foi feito imagem e se-

melhança de Deus:

[...] não havia ainda nenhuma planta do campo na terra, pois 
nenhuma erva do campo tinha ainda brotado; poirque o senhor 
não tinha feito chover sobre a terra, nem havia homem para la-
vrar a terra. Um vapor, porém, subia da terra, e regava toda a fa-
ce da terra. E formou o Senhor Deus o homem do pó da terra, e 
soprou-lhe nas narinas o fôlego da vida; o homem tornou-se al-
ma vivente. [...] (BÍBLIA, Gênesis, 2:5,6,7).

A mulher foi criada, feita para ele, dada como presente, para que 

lhe fizesse companhia, lhe obedecesse e fosse dominada pelo homem, 

assim como, todas as outras criaturas existentes na face da terra. A sim-

bologia da mulher feita a partir da costela de Adão acarretou vários 

significados, ligados não somente a uma “inferioridade” feminina, mas 

mais à falta de autonomia, à dependência, uma correlação da sua exis-

tência, dependente do homem, como sendo a outroridade, o “outro” 

em relação ao homem, como diz Beauvoir (1970), o que leva a perda de 

identidade pessoal e social.

A partir desse discurso, repassado pelas religiões judaico-cristãs 

baseou-se as relações entre homens e mulheres, discursos que carregam 
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a ideologia da superioridade masculina, machistas, que mesmo, realo-

cados permanecem até os dias atuais. Deste modo, a maneira como as 

relações sociais foram estabelecidas desde as sociedades primitivas, as-

sim como o apagamento de divindades femininas é legitimada pela exis-

tência de um Deus único e masculino que criou o homem à sua ima-

gem e semelhança, e que estabeleceu a base da sociedade indo-europeia 

e judaico-cristã, e de todas as instituições e relações sociais existentes 

até hoje, ainda mantidas por meio da ideologia predominante da infe-

rioridade feminina.

De acordo com Marilena Chauí (2008), podemos definir ideolo-

gia como:

[...] um conjunto lógico, sistemático e coerente de representa-
ções (ideias e valores) e de normas ou regras (de conduta) que 
indicam e prescrevem aos membros da sociedade o que devem 
pensar e como devem pensar, o que devem valorizar e como de-
vem valorizar, o que devem sentir e como devem sentir, o que 
devem fazer e como devem fazer. Ela é, portanto, um corpo ex-
plicativo (representações) e prático (normas, regras, preceitos) 
de cárater prescritivo, normativo, regulador [...] (CHAUÍ, 2008, 
p. 108-109).

Assim, como sujeitos vivendo em sociedade nossas ações são in-

terpeladas pelos discursos existentes e esses discursos carregam consi-

go uma ideologia predominante, que ainda hoje que perpassam e ditam 

nossas decisões sobre nossas vidas e corpos. Sendo eles considerados 

uma extensão do corpo masculino, e todas as ações sobre nosso corpo 

devem passar pelo crível, pela aceitação da sociedade patriarcal. Nossos 

corpos, não sendo nossos por completo, já que foram feitos a partir da 

costela de Adão (o primeiro homem), não estão sobre nosso domínio, 

nosso comando, pois, todas as nossas atitudes precisam, primeiramen-

te, serem aprovadas e consideradas aceitáveis por eles. No próximo tó-

pico realizaremos as considerações finais acerca desta análise.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: POSSÍVEIS FUTURAS 

REPRESENTAÇÕES FEMININAS

Com o que foi dito anteriormente, podemos afirmar que o dis-

curso contido no livro de Gênesis - que por sua vez é tido como expli-

cação para a origem do mundo na cultura judaico-cristã – contibuiu pa-

ra a regulação das relações humanas entre homens e mulheres existen-

tes na sociedade do tempo presente. Sobre isso, Campbell et al. (1997) 

afirma que:

[...] Isso, por sua vez, leva uma questão importante que, uma vez 
articulada, pode parecer óbvia. A maneira como uma socieda-
de estrutura as relações humanas mais fundamentais – a relação 
entre as metades feminina e masculina da humanidade sem as 
quais a nossa espécie não poderia sobreviver – tem grandes im-
plicações para a totalidade de um sistema social.
Afeta nitidamente os papéis individuais e as opções de vida tan-
to de mulheres como de homens [...] (CAMPBELL et al., 1997, 
p. 19-20).

Portanto, pode-se afirmar que, esse conjunto de ideias, no caso 

de que a mulher é inferior ao homem, que se perpetuou por meio des-

ses textos, no caso Gênesis, carregam uma ideologia, no que diz respei-

to a isso Pêcheux (1995, p. 144) fala que “[...] as ideologias não são fei-

tas de ‘ideias’ mas de práticas”, neste aspecto consideramos que as prá-

ticas sociais são influenciadas pela ideologia. Em consonância, Orlandi 

(2015, p. 44) nos afirma que a ideologia “[...] é a condição para a cons-

tituição do sujeito e dos sentidos”.

Sendo assim, todas as ações e relações dos sujeitos em sociedade, 

são guiadas pelas ideologias predominantes, como os discursos de que 

a mulher foi feita a partir do homem, a ideia de que a mulher é inferior, 

sendo criação de segunda ordem, – não é a primeira, nem tem material 
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próprio, seu material advém do homem – o que não lhe concede uma 

relação de autonomia em relação ao homem, assim como, a ideia de que 

a mulher é pecadora e perversa por natureza, entre outros.

Indo além, Bakhtin (1992) afirma que:

[...] Tudo o que me diz respeito, a começar por meu nome, e 
que penetra em minha consciência, vem-me do mundo exterior, 
da boca dos outros (da mãe etc.), e me é dado com a entonação, 
com tom emotivo dos valores deles. Tomo consciência de mim, 
originalmente, através dos outros: deles recebo a palavra, a for-
ma e o tom que servirão para a formação original da representa-
ção que terei de mim mesmo. [...]” (1992, p. 378).

Portanto, os discursos existem antes das ações, conhecemos pri-

meiro os discursos, que por sua vez, vão guiar nossas ações. Sendo as-

sim, para modificação das ações e relações existentes na sociedade, as 

mudanças devem começar pelos discursos existentes, posto que, so-

mos influenciados por eles. Para isso, é necessário refletir de maneira 

critica os discursos que estão postos, para que as mudanças ocorram, a 

mudança dos discursos correntes por novos discursos, por outros dis-

cursos que circulem, que disputem espaço na arena dos discursos que 

atuam na constituem o eu, de forma que não inferiorizem as mulheres.

Deste modo, diante dos discursos existentes influenciados pelo 

mito de origem cristão, refletimos que é de extrema importância buscar 

conhecer outras histórias, outros discursos, de outras matrizes que não 

sejam judaico-cristãs, no que tange ao mito de criação, que abordem 

outro tipo de relações sociais entre homens e mulheres.
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INTRODUÇÃO

O livro O Vírus do Ipiranga de Eduardo Mahon, foi escrito no pe-

ríodo da pandemia, é composto por quinze narrativas, em que as per-

sonagens se defrontam com os primeiros contratempos originados pelo 

avanço da covid-19. O impacto de uma experiência de “confinamento” 

transforma o ritmo da vida das personagens e é representado por uma 

forma de narrar marcada por uma linguagem altamente metafórica e 

irônica. Vírus e máscaras são umas destas metáforas postas em circu-

lação com novos sentidos a partir do surgimento da doença. Como to-

das as narrativas têm como enredo o momento pandêmico, tal aspecto 

confere grande unidade à obra, também perceptível na presença de um 

mesmo narrador onisciente e distanciado, e na delimitação espacial em 

que se passam essas histórias (ainda que essa delimitação também te-

nha um forte caráter simbólico, no sentido de representar, de fato, a so-

ciedade brasileira).

Além dessa característica peculiar, Mahon não tem o intuito de 

proporcionar um aprendizado a partir das situações vivenciadas na pan-

demia. Não observamos um elemento moralizante ou “instrutivo”, no 

sentido termo latino docere em nenhum dos contos. A ideia de que as 

personagens (e, em outro nível os leitores) pudessem mudar seu com-

portamento, ter empatia com os outros, não se encontra nessas narra-

tivas. As personagens se defrontam com as mais diversas situações que 

envolvem os impasses pandêmicos, desde a reação ao isolamento, o 

uso de máscaras e demais meios de prevenção, como também o abalo 

emocional frente à doença. Desse modo, as narrativas curtas, que foram 

criadas com praticamente a mesma extensão, com a aglomeração desses 

elementos considerados satíricos, propiciam um olhar mais amplo atra-

vés de uma crítica social e de costumes.

As histórias acontecem no bairro Ipiranga de São Paulo e repre-

sentam ficcionalmente pequenas cenas do cotidiano, vivenciadas no 
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isolamento social. Os contos têm como característica principal a ironia 

com tendência satírica. Desde o título do livro, “O Vírus do Ipiranga, 

funciona como uma espécie de corruptela da primeira parte do verso 

que abre o Hino Nacional Brasileiro, já incorporada à cultura popular, 

mas que, no livro, prepara o leitor, logo de início, para o tom satírico 

que predomina nas narrativas” (MORAES, 2021). “Ipiranga”, se refere 

a independência do Brasil, a uma certa noção de liberdade, mas a pre-

sença do “vírus”, altamente metafórico, parece indicar um país que está 

contaminado, além de todas as consequências que a imagem acarreta. 

Assim, os contos extrapolam o meramente escrito, não se prendem a re-

presentar o óbvio, e por isso é preciso estar atento que indicações apon-

tam para fora dele, já que no conto é tudo muito breve.

1.	 DESENVOLVIMENTO

A partir do século XX, ocorreram mudanças aceleradas na socie-

dade. Da mesma maneira que o mundo processa rapidamente as noções 

econômicas, políticas e sociais, no meio literário o conto tem assumido 

um papel relevante, por ser uma narrativa breve e intensa. Ítalo Calvino 

já anunciava a respeito desse ritmo rápido sobre os sentidos do homem 

moderno em “Seis propostas para o novo milênio”: “Nos tempos cada 

vez mais congestionados que nos esperam, a necessidade da literatura 

deverá focalizar-se na máxima concentração da poesia e do pensamen-

to” (CALVINO, 1990, p. 64)

Podemos relacionar o pensamento de Calvino com a afirmação 

de Alfredo Bosi: “o conto cumpre ao seu modo o destino da ficção con-

temporânea”, (BOSI,1995, p.7) pois além da narração realista e da fan-

tasia assume uma variedade de formas e temas. Para Bosi o conto pode 

ser definido como poliedro: “capaz de refletir as situações mais diver-

sas da nossa vida real ou imaginária, se constitui no espaço de uma lin-

guagem moderna (porque sensível, tensa e empenhada na significação), 
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mas não forçosamente modernista”. (BOSI, 1995, p. 21) Entendemos 

que para a literatura representar e sintetizar a complexidade da vida e 

a visão fragmentada dos dilemas que vive o homem moderno, o traba-

lho com a linguagem é fundamental, principalmente em uma narrativa 

curta como o conto.

Ao considerar como contemporâneas as narrativas de O Vírus do 

Ipiranga, entendemos que o conto e as formas ultracurtas atendem a ur-

gência da “ficção do momento”, que insiste em um presente temporal, 

para falar sobre e com o real, conforme destaca Schollhammer:

De modo geral, percebe-se, nos escritores da geração mais re-
cente, a intuição de uma impossibilidade, algo que estaria im-
pedindo-os de intervir e recuperar a aliança com a atualidade e 
que coloca o desafio de reinventar as formas históricas do realis-
mo literário numa literatura que lida com os problemas do país 
e que expõe as questões mais vulneráveis do crime, da violência, 
da corrupção e da miséria. (SCHOLLHAMMER, 2009, p. 14).

Desse modo, as formas cada vez mais curtas adquirem o resul-

tado dessa busca. São narrativas fragmentadas, concisas e que dizem 

respeito a algo inédito que estamos vivendo hoje, mas que ao mesmo 

tempo é uma escrita atemporal. Acreditamos que o autor não se pren-

de somente ao tempo de agora, mas com todo nosso tempo, histórico e 

humano. Do mesmo modo pensamos a questão do espaço, pois apesar 

de parecer estar delimitado, no sentido de termos a metrópole São Pau-

lo, o bairro Ipiranga como lugar onde acontecem as histórias narradas 

no tempo “de hoje”, notamos que o autor não está falando de São Paulo 

exclusivamente, mas sim do Brasil, de convenções sociais as quais faz 

uma crítica.

Se pensarmos na forma, não podemos afirmar que Mahon tem a 

intenção de criar uma forma nova ou preocupação com o novo, como 

uma espécie de romper com formas passadas, pois sempre haverá diá-
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logo com toda uma linha de tradição. Segundo Perrone-Moisés (2016, 

p.36) “alguns dos valores modernos são atualmente menosprezados pe-

los escritores contemporâneos. A busca pelo “novo”, por exemplo, o 

“make it new” das vanguardas não é mais um mandamento”. Mesmo 

levando em consideração a multiplicidade de temas e formas da ficção 

contemporânea, é difícil definir o contemporâneo encontrando ruptu-

ras na forma, pois nem tudo que se produz na contemporaneidade tem 

o propósito de criar uma forma nova, mas é uma interpretação, um 

ponto de vista que não tem como escapar do seu tempo. É lógico que 

somos instigados a pensar sobre isso, mas pelo fato de tratar-se de um 

escritor que tem uma grande produção em um curto espaço de tempo, 

são poucos os trabalhos de análise críticas sobre suas narrativas.

De maneira geral consideramos que o escritor do conto contem-

porâneo não representa a realidade, mas sim reflete sobre esta e faz uma 

crítica. Isso se dá no seguinte sentido como aponta a autora Leyla Per-

rone-Moisés em A criação do Texto Literário: “A literatura parte de um 

real que pretende dizer, falha sempre ao dizê-lo, mas ao falhar diz outra 

coisa, desvenda um mundo mais real do que aquele que pretendia di-

zer.” (PERRONE-MOISÉS, 2006, p.102). Sendo assim, a relação da li-

teratura com o real, é considerá-la uma forma de imitação, ainda que a 

linguagem não possibilite a representação de um real prévio, pois o nar-

rador afasta-se do real ao ficcionalizar suas experiências.

Nos contos Mahonianos a forma de lidar com o real é singular, já 

que o estranhamento e o riso satírico não estão dentro da própria estru-

tura e das personagens, mas sim no leitor. Parece haver uma inquietação 

no projeto arquitetônico das narrativas, na tentativa se desvencilhar das 

marcas tão óbvias da estética realista, ou seja, a referencialidade de uma 

certa forma de dizer, que é repetida na literatura brasileira. Quando le-

mos O Vírus do Ipiranga, não é preciso ter um bairro do Ipiranga para 

percebemos que está tratando do Brasil. Notamos o movimento que faz, 

tirando as identidades do lugar, com muita concisão ao harmonizar os 
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elementos todos. Isso determina uma capacidade imagética muito gran-

de, porque quando lemos notamos a imagem e a condensação.

Em muitos casos, o escritor recorre a cenas do cotidiano para, 

de forma condensada, abordar questões muito particulares do sujeito 

contemporâneo. Questões que, de acordo com Perrone- Moisés, estão 

relacionadas com a insatisfação de estar no mundo e que a falha na lin-

guagem impossibilita de representar o real por completo. O contempo-

râneo Eduardo Mahon, nas narrativas de O Vírus do Ipiranga, nos apre-

senta um mundo muito mais insatisfatório do que o que nos cerca, ao 

denunciar e revelar através de uma crítica social e de costumes o que 

realmente as pessoas são, Perrone-Moisés afirma:

E esse é o modo de ser histórico da literatura contemporânea, 
mais para o negro do que para o cor-de-rosa. Ora nessas obras 
negativas lê-se ainda mais claramente a insatisfação causada pela 
falta. Acentuar o que está mal, torná-lo perceptível e generaliza-
do até o insuportável, é ainda sugerir, indiretamente, o que de-
veria ser e não é. (PERRONE-MOISÉS, 2006, p. 104).

Percebemos desse modo, que o processo de representar determi-

nada faceta da realidade contemporânea é muito potente nas narrativas 

mahonianas. Gera um questionamento, se tal situação seria possível, faz 

parecer real, mas não é, e questiona a visão que se tem da sociedade bra-

sileira, demonstrando como realmente a sociedade é, ou seja, a hipocri-

sia e a intolerância com a vida dos outros e a consciência de si mesmo. 

Isso tudo é notável ao analisarmos as narrativas de O Vírus do Ipiranga, 

como o primeiro conto que tem por título “Assepsia”.

O enredo, nos apresenta uma cena corriqueira do protagonista, 

um senhor, militar aposentado, que mora em um pequeno apartamen-

to no Ipiranga. Ao entrar no elevador, sente-se incomodado com a pre-

sença de uma empregada doméstica negra. Espremendo-se em uma das 

paredes e com uma atitude racista e preconceito quanto à classe social 
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dela, sente-se também contaminado. Preocupado com o vírus, retira os 

sapatos sujos no hall do apartamento, e logo ao entrar na cozinha lava 

as mãos e assim consequentemente vai limpando tudo por onde passa. 

No banho demorado, limpava até mesmo as lembranças dos lugares por 

onde tinha passado e com aqueles que teve contato, para livrar-se de to-

dos os “vírus”, que só acontece no final do conto.

Feita essas observações e sabendo que no conto todo detalhe é 

importante, sendo que cada elemento não está ali presente por acaso, 

nos detemos inicialmente ao título “Assepsia”, que se refere à negação, 

ou seja, sem contaminação. Ao longo da narrativa essa ideia de nega-

ção persiste, mas de uma forma irônica, pois esse protagonista, quer ser 

muito asséptico. Ao limpar-se de tudo e de todos, ele nega o outro, se 

contrapõe a tudo, quer estar longe, mas ele é a sujeira, ele é o fator que 

incomoda. Toda forma de estruturação da narrativa está pautada nos 

princípios da teoria do conto, de acordo com Poe, citado por Cortázar 

(1993). O autor usa o mínimo de meios narrativos para atingir o máxi-

mo de efeito, exercitando uma linguagem livre e consciente como se re-

fere Leyla Perrone-Moisés (2006) à literatura contemporânea.

Comparando à fotografia como Julio Cortázar (1993), faz um re-

corte de uma cena cotidiana com pouquíssimas descrições, conforme a 

característica de brevidade do conto. Desse modo, o narrador atende ao 

contexto de rapidez da contemporaneidade, descrita conforme as pro-

postas de Ítalo Calvino (2001), que prende a atenção do leitor, deter-

minando um projeto de obra bem definido e calculado, que é exatidão 

para Calvino. Para desencadear o riso satírico recorre às estratégias, co-

mo ironia, contraste e caricatura que abordaremos com mais calma no 

decorrer da análise do conto.

Buscamos então, identificar os elementos satíricos presentes, com 

o auxílio do embasamento teórico, para mostrar o quanto isso opera co-

mo crítica social. A partir disso, nossa análise a respeito dos elementos 

satíricos se torna mais evidente, pois mergulharemos para detectarmos 
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o que está submerso desse iceberg chamado conto mahoniano. Sabendo 

que a parte visível do iceberg é a história aparente, o que lemos no con-

to, vamos nos deter na parte invisível, a história “escondida” ou cifra-

da como nos ensina Ricardo Piglia (2004), em suas teses sobre o conto.

Antes de mais nada, é imprescindível entender como a narrati-

va foi construída, levando em consideração que o ponto de partida é 

o narrador, que experiência ele traz e como organiza essa experiência. 

Identificamos o narrador de Mahon, como narrador em terceira pessoa 

e distanciado, como se estivesse ao longe, do alto, observando o prota-

gonista. Lembremos assim, o que nos ensina Enilton de Sá Rego sobre 

a tradição luciânica e a importante característica da obra de Luciano de 

Samósata: “o conceito unificador é o de distanciamento, e a metáfora-

-chave a do observador distanciado, ou katascopos” (Sá Rego, 1998, 

p.66). Portanto, quanto a este ponto, podemos associar a sátira de Edu-

ardo Mahon à tradição luciânica, além, é claro, de enfatizar o caráter 

não moralizante, como outra característica comum, que difere da sátira 

romana de cunho moralizante.

Percebemos o funcionamento da sátira no conto “Assepsia” des-

de o início, quando aparece o primeiro fator externo, do isolamento. O 

protagonista logo se contrapõe: “sentiu-se imprensado”, “espremeu-se 

contra a parede” (MAHON, 2020, p.7), pois não quer dividir o eleva-

dor, ainda mais com alguém a quem ele julga inferior. Como os contos 

de O Vírus do Ipiranga dizem respeito ao período recente, vivenciado 

na pandemia isso caracteriza a sátira como datada, além de fazer uma 

crítica e denúncia ao preconceito que percebemos nessa passagem des-

crita. O fato do protagonista se considerar imprensado no elevador com 

apenas uma pessoa, deixa claro a presença de um dos componentes da 

sátira que é o exagero. Podemos associar o exagero à caricatura, que 

também é um recurso fundamental para o satirista.

Ao estarmos cientes que na criação literária é comum o uso de 

imagens e construções fictícias de enredo e personagens de forma dis-
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torcida, aumentada ou diminuída, o mesmo acontece em relação à ca-

ricatura tanto visual como verbal. A diferença entre ambas, é a maneira 

de expressar, ou seja, os recursos usados, no caso, a caricatura que nos 

interessa para nosso objeto de estudo é a verbal e, portanto, nos dete-

mos na seguinte afirmação:

Já como realização verbal, o perfil caricaturesco se delineará a 
partir da palavra, do arranjo e articulação da língua em seus dife-
rentes níveis (fonético, morfológico, sintático e semântico), mes-
mo que muitas vezes construindo imagens que conduzem a uma 
configuração visual da personagem, recriada na imaginação do 
leitor. (LEITE, 1996, p. 31).

Salientamos, assim, que todas as partes que compõem e formam 

um conjunto da caricatura verbal do protagonista, são orientadas pe-

la principal característica de representar o homem comum, da classe 

média brasileira, com um perfil obtuso representado pelas ações do 

protagonista. De maneira geral, a caricatura verbal é construída a par-

tir das figuras de linguagem, como a ironia, que são agregadas à perso-

na satírica. As seguintes passagens servem para exemplificar: “ferviam 

impropérios contra a preta gorda” e “sentiu-se contaminado de algum 

modo pela existência alheia” (MAHON, 2020, p. 7). Percebemos que 

ao exagerar suas ações através da ironia, que é um recurso eficaz para 

a crítica, faz com que essa realidade seja melhor percebida, assim co-

mo ocorre na caricatura visual: “Por outro lado, é preciso que o exage-

ro não pareça ser o seu fim único, mas deve ficar evidente que é sim-

ples meio de que se vale o desenhista para tornar manifestas aos nossos 

olhos as contorções que ele percebe se insinuarem na natureza”. (LEI-

TE, 1996, p. 21).

Outro fator importante a destacar é a comicidade como nos apon-

ta a teoria, já que a sátira é uma das manifestações do cômico. Na situa-

ção descrita anteriormente, em que o protagonista se sente imprensado 
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no elevador, com apenas mais um, consideramos como cômica, visto 

que antes do isolamento, os elevadores e lugares públicos encontravam- 

se permanentemente lotados. Além disso, o pouco espaço de tempo que 

o protagonista dividiu o elevador com uma personagem estabelece a re-

lação irônica entre a ideia do vírus como doença e suas atitudes “doen-

tias”, as quais provocam o riso satírico, caracterizado pelo teórico Wla-

dimir Propp (1992) como o riso de zombaria, acarretando uma crítica 

ridicularizadora.

A voz narrativa é considerada uma sátira social e de costumes, 

pois ao acessar o elemento externo, ou seja, o momento pandêmico, faz 

uma investigação cruel do espírito humano e do que as pessoas são ca-

pazes. Mas em nenhum momento o narrador faz referência a empatia 

do ser ficcional, mostrando como já adiantamos que a sátira mahonia-

na, não é utópica e nem moralista:

Ao contrário daqueles que acreditam ser possível extrairmos li-
ções da experiência trágica deste momento pandêmico e criar-
mos formas novas e melhores de convívio social, ele prefere ex-
por, diante da praga que se difunde e ameaça, a hipocrisia das 
convenções sociais, a intolerância ao modo de vida alheio que, 
ironicamente, se agrava na situação de isolamento e, por fim, a 
consciência crua que suas personagens passam a ter de si mes-
mas, ao se defrontarem com o espelho de suas aparências. (MO-
RAES, 2021).

Percebemos então, que o protagonista não consegue ver formas 

alternativas de vida, não entende como alguém de condição financei-

ra menos favorável, com muitos filhos, pode estar cantando e ser feliz, 

afirmando que “a vida dessa mulher e tipos assim não vale muita coisa” 

(MAHON, 2020, p. 7).

Notamos que no decorrer da narrativa, essa lógica persiste com 

a presença de alguns elementos satíricos, organizados e coesos, fazen-



75

do com que, quanto mais isolado e sozinho o personagem está, mais se 

limpa e nega tudo a sua volta. Da mesma maneira que quer se limpar 

do vírus, deseja limpar-se das personagens, ou daqueles com quem não 

quer conviver: “lavar-se da civilização com a qual mantinha contato es-

porádico” (MAHON, 2020, p. 8). Novamente, o fator externo do isola-

mento social, e também a sátira e o exagero, ajudam a compor a trama 

da narrativa. O isolamento é determinado pelo momento pandêmico e 

contrasta com a distância social imposta pelo protagonista, já que na 

construção ficcional deixa claro que não suporta ninguém. Percebemos 

que, justamente no momento que ele não precisa conviver com quem 

“não suporta”, é então, extremamente intolerante.

O protagonista pensa que o que está errado e doentio é tudo com 

o que ele convive, enxerga e lembra, pois, é intolerante até mesmo com 

as lembranças, as quais limpava no banho demorado: “limpava a lem-

brança do sujo balcão de fórmica da padaria, da feia camisa listrada do 

jornaleiro da esquina...” (MAHON, 2020, p. 8). Nessa passagem, po-

demos fazer relação com a noção de visibilidade, proposta por Calvin 

(1990). O processo imaginativo que parte da imagem visiva para che-

gar à expressão verbal, vem carregado de significação, pois fica evidente 

que repudia o convívio com os pobres. Na verdade, até mesmo o con-

vívio com seus vizinhos, que são da mesma condição social. Mesmo de 

longe, ele também não suporta, quando olha pelo vão central do prédio 

e vê a vizinha: “a mulher que falava sozinha usava rolos no cabelo... na-

da mais pobre, onde pensa que vai?” (MAHON, 2020, p. 8).

Percebemos que ao longo da narrativa o protagonista além de se 

limpar dos outros personagens também quer limpar-se dele mesmo, 

mas não consegue: “sentiu vencidas as convicções de ordem e progresso 

que aprendera 50 anos antes na escola militar” (MAHON, 2020, p. 8). 

A representação social do personagem militar com características como 

a hierarquia, é trazida para a ficção em passagens como: “antes de ter-

minar o banho, em sinal de protesto, cuspiu no chão do box ao lembrar 
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do síndico que, três anos antes, extinguira o uso exclusivo do elevador 

de serviço para empregadas domésticas” (MAHON, 2020, p. 8). Mes-

mo assim não admite, mantém-se em silêncio e argumenta: “o silêncio 

era sinal de superioridade, acreditava o capitão reformado assobiando 

o hino nacional”.

A ironia está presente no contraste desse militar que se sente su-

perior aos civis, mas que está velho e sozinho em um apartamento pe-

queno, e que de tão intolerante não suporta nem a ele mesmo. Quando 

finalmente ao abrir o jornal: “lembrou-se de que o vírus poderia estar 

ali, entre o caderno de esportes e os classificados” (MAHON, 2020, p. 

9). Essa colocação gera um questionamento, qual o significado dessa 

localização do vírus? Como a linguagem do conto tem uma amplitude 

semântica extensa, o caderno de esportes para a cultura brasileira, sig-

nifica que é algo do povo, já que o esporte tem um alcance muito gran-

de, a nível popular. Enquanto os classificados, ao se referir ao protago-

nista, ele se “autoclassifica” como superior. Desse modo, devido ser um 

militar, faz alusão ao nível social ou posição social que ele acredita ter. 

Percebe-se dessa maneira que ele é o vírus, que está entre o popular e 

classe social superior que se intitula.

Ao final da narrativa, o protagonista sugere ser ele a doença, que 

não serve e tem que ser eliminado. Da mesma forma que em passagens 

anteriores, em que faz a assepsia do que acredita estar contaminado, 

ele se elimina: “apanhou a pequena garrafa transparente que jazia ao 

lado do velho sofá e encharcou as mãos de álcool (...) do bolso do pi-

jama tirou o isqueiro e um cigarro, consumido pelo fogo que o velho 

ateou em si mesmo. Antes do fim, Alfredo sentiu-se livre de si e de to-

dos os outros vírus” (MAHON, 2020, p.9). Percebemos que tendo em 

vista os aspectos observados no decorrer da análise, ele é o vírus, que 

está agindo e tem essa “consciência de classe” limitando-o a enxergar 

o outro, não consegue ver formas alternativas e modos de conceber a 

vida, justamente pela ignorância e egoísmo. Isso é a tensão interna da 
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narrativa proposta por Julio Cortázar (1993), que é decorrente de uma 

narrativa perfeitamente acabada, como uma esfera. É como se inflada 

pela tensão interna e os limites propostos, adquire uma forma fechada 

e no final atua como uma espécie de abertura, que vai muito além do 

argumento literário proposto no conto, revelando a história secreta, de 

acordo com a primeira tese de Piglia (2004): um conto sempre conta 

duas histórias.

Por isso ao demonstrar que esse traço social está presente em 

forma de elementos satíricos na estrutura dessa narrativa curta e muito 

densa, temos duas histórias, a aparente e a cifrada, propostas por Piglia 

(2004). Para deixar mais claro, e de uma maneira conclusiva, a história 

aparente é o que lemos no conto e que leva ao desfecho da história ci-

frada. E a história cifrada é construída com o não dito, por isso o leitor 

é convocado a perceber sentidos na leitura, através de questionamentos 

e reflexões sobre o contexto social representado. Ao criar o personagem 

que é o vírus, passa a ser também uma representação social, portanto na 

história cifrada o protagonista é o vírus que ataca, infecta e ganha uma 

dimensão maior nesse momento crítico da covid-19, que ao manter-se 

isolado e em quarentena faz com que veja o mal e a decadência em tu-

do a sua volta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos perceber que a voz narrativa choca o leitor com o re-

alismo caótico vivido no contexto pandêmico de medo e desesperan-

ça. Constatamos que Mahon procura abranger e representar os diver-

sos sentidos que a doença pandêmica pode ter, e que estão presentes na 

narrativa, não é somente biológica, assim como o contato não é só bio-

lógico, é também político e social, pois ganha essa dimensão. Portanto, 

consideramos a crítica da sátira mahoniana, como uma crítica à norma, 

pois Mahon “brinca” com as concepções conservadoras da sociedade. 
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Além disso, de uma forma “debochada”, demonstra a discriminação da 

classe média brasileira e o preconceito.
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A proposta deste ensaio é fazer uma reflexão de como os estudos 

pós-coloniais buscam desconstruir o tradicional discurso do Rest/West 

em que o Ocidente se “essencializa” e desqualifica o outro. As discus-

sões e repercussões sociais e culturais vão muito além do lugar de enun-

ciação. Não se trata apenas de dar voz aos subalternos, mas trata-se da 

“descolonização da imaginação”, como denomina Sérgio Costa.

Para isso acreditamos que seja importante algumas considerações 

sobre o percurso histórico que estabelece uma relação cultural dos eu-

ropeus com os países colonizados. Em 1900 todos os continentes já 

tinham alguma colônia europeia que estava em função dessa cultura. 

Desse modo vão dominar esses espaços e civilizá-los. Isso não se dá de 

uma forma uniforme, homogênea, o que ocorre igual é processo discur-

sivo, que se justifica como uma ação civilizatória, ou seja, são espaços 

selvagens que precisam incorporar a cultura europeia. Assim a literatu-

ra no século XIX teve grande importância na consolidação dos estados 

nacionais, em que a literatura deixa de ser um objeto de consumo e di-

vertimento e passa a se constituir em uma instituição cultural e política, 

a partir da qual determinadas diretrizes emanadas pelo estado nacional 

vão encontrar recuo nas populações dominadas por esses estados.

Na segunda metade do século XX alguns autores que emergem 

dos países recentemente independentes, em especial da África, come-

çam ser reconhecidos. Eles escrevem a partir do ponto de vista do colo-

nizado, ou seja, antes da presença do colonizador. Começam a pensar 

a existência de suas histórias, independente da história do colonizador, 

são dotados de experiências particulares e ao invés de apenas o coloni-

zado ter sofrido o processo, o colonizador também sofreu interferência 

do processo colonial:

...o termo pós colonial não pode servir de descritor disto ou da-
quilo, de um antes ou de um depois. Deverá sim reler a coloni-
zação como parte de um processo que é essencialmente trans-
nacional e translocal, produzindo assim uma escrita descentra-
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da, diaspórica e global as anteriores grandes narrativas imperiais 
centradas em nações. (ALMEIDA, 2004, p. 28-29) .

Os reflexos na produção literária ocorrem a partir desse momen-

to de reconhecimento que vê novas possibilidades de formas literárias 

para além da Europa. É o que acontece por exemplo, como nossos es-

critores do Modernismo, na forma com que usam a língua portuguesa 

na sua produção literária e os recursos possíveis da língua falada. Es-

tes recursos que são usados pelos escritores passam servir de modelo 

para outros lugares e se percebe que essa reação que ocorreu no caso 

da literatura brasileira ao modelo que se trabalhou em 100 anos de um 

país independente, era uma reação ao ato colonizatório da língua por-

tuguesa.

Igualmente nota-se que escritores africanos que fazem o mesmo 

com a língua do colonizador, fixando com a maneira como eles escre-

vem e pensam, estariam modificando o que se entende como centro ci-

vilizatório. Em meados do século XX, as ciências humanas e sociais já 

reconheciam que a língua era um dos meios mais importantes de trans-

missão de cultura e civilização. Inicia assim um processo de desenvolvi-

mento das várias literaturas que emergem nos países que saem da con-

dição colonial na segunda metade do século XX. Começa a se observar 

uma modificação radical na forma de produzir literatura e é necessário 

entender as relações entre literaturas de uma maneira diferente do que 

se entendia no final do século XIX pela história literária.

Surge então a literatura comparada, que era a observação de co-

mo as literaturas europeias haviam copiadas umas das outras e como 

elas haviam copiado da literatura greco romana. A ideia de cópia e de 

reconhecer o que era original, era muito forte, já que havia uma disputa 

de quem copiava melhor os clássicos. Nesse período ocorre um movi-

mento de inspiração à teoria literária que reconhece como apropriação 

a construção parodística, ou seja, produzir a partir de outra obra:
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O segundo texto se organiza a partir de uma meditação silencio-
sa e traiçoeira sobre o primeiro texto, e o leitor, transformado em 
autor, tenta surpreender o modelo original em suas limitações, 
suas fraquezas, em suas lacunas, desarticula-o e o rearticula de 
acordo com suas intenções, segundo sua própria direção ideo-
lógica, sua visão do tema apresentado do início pelo original. 
(SANTIAGO, 2000, p. 20).

Ao se dar esse processo, há uma transformação, uma revisão con-

tínua dos próprios elementos que são reiterados pela literatura. Assim, 

os autores ao reescreverem uma obra de muitos anos em outra, se apro-

priam e modificam a sua vontade.

A partir de então vai ocorrer um trânsito entre discursos e en-

tre temas, mas principalmente nas literaturas inglesas que emergem na 

África e Ásia. A literatura colonial vai ser tratada pela versão dos ex co-

lonizados, ou seja, não se escreve mais para o “centro” da Europa, se 

desloca para o que foi tratado como margem. Isso é comprovado pelos 

grandes prêmios internacionais para quem se constitui fora do espaço 

europeu e também pelo aumento do mercado editorial para essa pro-

dução que divulga a periferia e gera lucro. Isso tudo muda a forma de 

entender a relação entre as literaturas nacionais e principalmente a ma-

neira como as obras literárias passam a se relacionar entre si e a ser re-

conhecidas dentro dos seus espaços nacionais e internacionais.

Para que essa relação ocorra é importante que se reconheça no 

conjunto dessas obras a capacidade de transmitirem uma literarieda-

de. Para isso o objeto literário deve transcender a sua referencialidade, 

chamando para si outros sentidos que não estavam previstos. Um de-

terminado tema que está presente nas mais diferentes literaturas, pode 

ter pontos de vista que se repetem ou não, que podem ser conflitados 

ou não, mas que permitem a comparação. Por isso quando observamos 

que há uma tentativa de referencialidade em uma obra literária, temos 

que observar os pontos de contato possíveis entre essas versões, mas o 
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mais importante mesmo que aproxime dos outros, é que tenha sua sin-

gularidade.

Dito isto e sabendo que não existe a prevalência de uma obra so-

bre outra, pois o tempo antes da colonização já se passou, e o que se 

têm é memória, mas não podemos querer que essa memória se torne 

presente. Querer voltar a um tempo anterior é negar a própria história 

vivida. A memória estará presente, mesmo que não seja enunciada, pa-

ra se contrapor a um presente. Não se pode fingir que não existiu, por 

que vive-se os reflexos, o resultado do processo, mesmo que ele seja su-

perado, mas não se pode apagar a escravidão: “No caso da literatura, é 

preciso não esquecer, antes de qualquer rótulo (local, regional), que o 

escritor é um sujeito do seu tempo e que a literatura é produto social, 

parte integrante de uma realidade e de uma história nunca neutras”. 

(MATA, 2014, p. 32).

Desse modo o processo de colonização é incontornável e modi-

ficou profundamente as sociedades onde ocorreu já que os reflexos so-

ciais, políticos e culturais estão presentes até nossos dias. Para discor-

rermos sobre isso, é importante investigar os fenômenos culturais que 

ocorrem no processo interdisciplinar conceituando termos como Rest/

West. Apesar de ser uma palavra que designa um espaço, é um espaço 

relacional. O Ocidente existe em relação ao oriente, mas apesar de ser 

definido geograficamente ele é um espaço móvel, ou seja, será Ociden-

te aquilo que convier aquele que usa essa palavra. O Ocidente começa 

designar um espaço europeu, ou seja, o espaço da civilização que repre-

senta a história e a cultura da Europa. O que não está nesse espaço passa 

a ser considerado barbárie ou o resto. A América Latina, a África e a Ásia 

como um todo, nesse sentido nunca foram tratadas como Ocidente.

O “Resto” é considerado e tratado como barbárie e estabelece 

uma hierarquia. Para Stuard Hall isso é algo problemático, apesar de 

ter vindo contagiar o discurso de todas as línguas faladas no mundo: 

“... a polaridade Rest/West constrói, no plano discursivo, e legitima, 
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âmbito político, uma relação assimétrica irreversível entre Ocidente e 

seu outro, conferindo ao primeiro um tipo de superioridade que não 

é circunstancial, histórica e referida a um campo específico”. (COSTA, 

2006, p. 120). Com isso chega-se à relativização de civilização. Ao rela-

tivizar quem é civilizado e quem é bárbaro e a forma como esse concei-

to de civilização estabelece hierarquia com o exercício de poder, o fato 

de ter países que se sobressaem com tecnologias, não os fazem mais ci-

vilizados do que outros.

Apesar de se ter um “mundo dividido em dois” após a coloniza-

ção, é necessário pensarmos que não se têm um centro para o qual vi-

vemos em órbita. Esse é imaginário, somos levados a acreditar na sua 

existência. O que existe é a diferença entre povos e seres humanos e as-

sim diferentes maneiras de pensar. É preciso “descolonizar a imagina-

ção”, ou seja, desconstruir essas definições de identidades que estabele-

cem um valor aquilo que é civilizado, pois essa diferença existente não 

pode ser tratada como justificativa para construção de hierarquias: “O 

pós-colonialismo deve promover precisamente a desconstrução desses 

essencialismos, diluindo as fronteiras culturais legadas tanto pelo colo-

nialismo como pelas lutas anticoloniais.” (COSTA, 2006, p. 121).

Acreditamos que não existem hierarquias culturais, existem são 

formas diferenciadas de compreensão de mundo, de diferentes cultu-

ras, e todas elas podem conviver sem receio desde que uma não queira 

anular a outra. O direito à diferença é fundamental para o reconheci-

mento e para constituição dos direitos humanos, já que o respeito in-

questionável a esses é necessário para entendermos o que é humanida-

de nos dias atuais. Isso se dá após a segunda Guerra Mundial, com a 

assinatura da carta da ONU em que as nações se comprometem a con-

viver entre si.

Assim há uma tendência de valorização das tradições e que se so-

brepõe à modernidade, justamente porque elas representam uma resis-

tência à vida moderna. Pensando em uma das tradições mais duradou-
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ras do Ocidente e de quase todo mundo são as sociedades baseadas no 

patriarcalismo. Estas devem ser mantidas deixando de lado metade da 

humanidade que é a população feminina assim como o fundamentalis-

mo que impede que as pessoas pensem por si mesmas? E os direitos hu-

manos? Precisamos relativizar, pois o império britânico, por exemplo, 

em suas colônias intervinha nas formas tradicionais que mantinham a 

circunscrição feminina e proibiam. Como resultado do colonialismo es-

pecialmente britânico e francês na África ocorre um protagonismo femi-

nino que não era reconhecido nos povos colonizados.

Em todos os países que viveram a experiência colonial, fazem um 

esforço para aceitar essas literaturas dos países colonizados, pois mes-

mo que transmitam a civilização ao outro, este não perderá a condição 

subalterna. Assim uma obra literária não é percebida somente no mo-

mento que foi escrita, mas na história que percorre até chegar o mo-

mento presente. É importante perceber o que leva a escrever determi-

nada obra em determinado momento e discutir as identidades, já que 

todos os conceitos são construídos na perspectiva histórica e a identida-

de é construída, mas não fixa, se transforma. Desse modo as obras não 

mudam, o que muda é a interpretação já que as sociedades por onde 

essas obras circulam, mudaram.

Percebemos assim que as obras literárias servem para construir 

um imaginário, mas que não pode ser fixado, tem que ser transformar, 

descolonizar, assim como ocorre com o esforço em descolonizar a ima-

gem do negro em nosso país. Precisamos avançar no tempo e pensar 

de maneira mais independente, sem nos enxergarmos com o olhar do 

outro, ou seja, nos referenciando a nomes estrangeiros da crítica pós 

colonial. Não valorizamos o brasileiro, como se o pensamento não fos-

se próprio nosso, sem a mediação de um pensamento estrangeiro. Nas 

palavras de Silviano Santiago, é importante que aprendamos antes a 

língua da metrópole para melhor combatê-la depois. Mesmo que já te-

mos um pensamento crítico mais maduro, ainda estamos vinculados 
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aos grandes centros ocidentais, político e economicamente, mas temos 

que entender o lugar que nosso pensamento ocupa no mundo globa-

lizado.

Quando avançamos na construção da identidade individual e co-

letiva, narramos nossa história e assim transformamos as memórias em 

história. Não há como ser sempre os mesmos, temos várias identidades. 

As individualidades só existem como subjetividade, só existem porque 

estão em relação com o outro e assim será reconhecido. Desse modo, 

a nossa identidade por ser subjetiva ela depende da linguagem verbal, 

mesmo que verbalize, tem que ter signos, ser representada e gerar sig-

nificação.

Sabemos que cada comunidade estabelece a melhor forma de li-

dar com sua memória, mas abandonar essa memória, é se condenar a 

uma sociedade que não pensa e não tem senso crítico. Desde muito 

tempo na sociedade brasileira relegamos nossa memória para uma es-

fera alheia do nosso cotidiano. Não temos uma comunidade imaginada 

estabelecendo solidariedade em grupos que se desconhecem, apesar de 

reconhecer que partilham um passado em comum. No momento que 

não reconhecemos o cidadão e não concedemos o direito à cidadania 

que temos, não estamos reconhecendo a humanidade nesse indivíduo. 

Não basta que reconheçamos nossa herança africana, é necessário que 

se projete na vida da nossa sociedade através do respeito aos direitos 

humanos e igualdade de oportunidades.

Concluímos que chegamos atrasados na globalização, e temos di-

ficuldade de lidar com essa situação. Isso se deve à inúmeros vícios pre-

servados e cultuados muitas vezes que vemos a nossa volta e nos con-

formamos com o olhar folclórico sobre nós, mesmo não existindo mais 

esse olhar exótico sobre o Brasil. As relações mudaram com a globaliza-

ção, temos histórias entrelaçadas e fenômenos sociais e culturais que se 

relacionam, e por isso não podemos mais agir como submissos, precisa-

mos “descolonizar nossos pensamentos e ações” como nação.
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INTRODUÇÃO

O mundo contemporâneo vem se instalando em ondas civilizató-

rias cada vez mais rápidas. Desde o início do século XX, a humanidade 

vem construindo relações sociais e modificando o planeta em que vive-

mos sempre sob a ordem das inovações tecnológicas. Com o advento 

da informática e da internet, passamos a realizar transações pelo mun-

do em tempo real, não havendo mais distâncias ou limites de tempo es-

paço. Redefiniu-se nos últimos vinte anos os modos de relacionamento 

dos indivíduos com o mundo e com seus corpos. Observa-se processos 

de isolamento dos indivíduos do mundo real inseridos em uma socie-

dade virtual, onde se compra e vende de tudo ao alcance de um toque 

de dedos. Por outro lado, o stress e a depressão tornam-se enfermidades 

crescentes em números alarmantes. Simuladores de direção de automó-

veis a jogos de guerra ou guerrilha, simuladores de cidades e sexo virtu-

al, elevam as relações humanas a patamares nunca imaginados quando 

este processo começou.

Por outro lado, há os movimentos em prol da salvação do plane-

ta, na busca pela iluminação religiosa, (de todos os gêneros possíveis), 

da autoajuda à busca da iluminação espiritual e ao xamanismo. O retor-

no a vida saudável como tônica de vida, alimentos orgânicos, o retormo 

a vida no campo e a busca por um processo de desaceleração da vida 

urbana, tornam-se icones de consumo para alguns. A informação se tor-

na fluida e consumida aos pedacinhos. Não há tempo para a reflexão, as 

ideias tornam-se curtas e devem caber em um único parágrafo de prefe-

rência. Alguns substituem as ideias por símbolos, que modificam inclu-

sive a linha de raciocínio ocidental. Diante de tantas inovações os seres 

humanos carecem compreender-se.

Uma das fontes de tentativa de interpretação desta nova ordem 

de coisas esta no trabalho de Antony Guidens. O autor apresenta uma 

análise profunda de como a modernidade rompeu com a ordem tradi-
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cional, impondo assim novas perspectivas que tiveram como desenca-

deamento o despertar de uma nova consciência no indivíduo, que liber-

to das amarras da tradição, das inerências do parentesco e do local, se 

encontra livre para decidir sobre suas escolhas e seu estilo de vida. As 

grandes mudanças neste sentido tornam-se valores positivos pois alia- 

se ao desprendimento das raízes locais a ideia de liberdade.

Assim, procura elucidar o processo de constituição desse percur-

so traduzindo em fases este caminho; Para Giddens, a alta modernida-

de, modernidade tardia ou modernização reflexiva, identifica uma or-

dem pós-tradicional que longe de romper com os parâmetros da mo-

dernidade propriamente dita, radicaliza ou acentua as suas característi-

cas fundamentais. E estabelece, ao mesmo tempo, uma certa autonomia 

pessoal, mas também a sensação de incerteza sobre as coisas, justifican-

do uma certa contradição, deixando o indivíduo inseguro e ansioso. Ou 

seja, na ausência de um argumento definitivo, cabe ao indivíduo a sua 

síntese pessoal para escolha e decisão entre os diferentes discursos, ar-

gumentos e teorias existentes. Talvez dai se instalem o stress e a depres-

são. O indivíduo colocado nesse percurso solitário pode vir a tornar-se 

livre se fizer as escolhas certas.

No capítulo seis denominado tribulação do “eu”, o autor aborda 

que o global e a modernidade, seus riscos e sua complexidade impõem 

aos indivíduos incertezas e ansiedades generalizadas, exigindo a criação 

de novas formas de identidades para se lidar com essas perspectivas. Tra-

ta de forma mais específica a questão do estilo de vida, onde o cuidado 

do corpo assume cada vez mais importância, porque é mais evidente que 

este pode determinar o tipo de escolhas e estilos de vida do indivíduo.

Aliados a estas escolhas, par e passo constroem-se o discurso do 

cuidado com os corpos e com a vida saudável, que torna-se objeto de 

reflexão para a modernidade com o estilo de vida e traduz-se em cam-

po de atuação da Educação Física. Esta passa a necessitar refletir sobre 

o rompimento com uma ordem tradicional e estável da forma como vi-
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vemos e suas implicações sobre um estilo de vida dito consciente, liber-

to e emancipado.

A identidade social do indivíduo é cerceada pela própria tradi-

ção, parentesco e localidade em que vive. Neste contexto, a modernida-

de, ao tentar romper com as práticas, padrões e preceitos preestabele-

cidos, produz um ambiente transformador para o desenvolvimento das 

potencialidades individuais, tornando o “eu”, cada vez mais, um proje-

to reflexivo, se desprendendo das referências tradicionais. Mas se olhar-

mos mais de perto, veremos que sob a lupa as tramas sociais ainda estão 

lá e suas amarras alinhavadas pela trama dos processos socializadores.

Este projeto reflexivo que descortina um mundo amplo de infor-

mações em que as decisões e escolhas se estabelecem de forma contínua 

e provisória, diz respeito a temas como identidade, busca da autorre-

alização, estilo de vida e psicologia do eu, entre outros. São temas que 

Guidens elenca do cotidiano das pessoas e que permitem vislumbrar de 

que forma a modernidade altera a natureza da vida social cotidiana. Co-

loca uma força nas possibilidades das escolhas individuais, dando um 

tom de possibilidade de libertação se se souber escolher.

Embora se possibilite ao indivíduo o livre arbítrio para suas es-

colhas, essa situação nem sempre se estabelece tão livre quanto possa 

parecer. Afinal, o indivíduo pode ter a escolha dentro de um universo 

restrito, que pode ser politicamente condicionado ou controlado, con-

forme ressalta Giddens:

Falar de uma multiplicidade de escolhas não é o mesmo que 
supor que todas as escolhas estão abertas para todos, ou que 
as pessoas tomam todas as decisões sobre as opções com ple-
no conhecimento da gama de alternativas possíveis. (GIDDENS, 
2002, p. 80).

Além disso, temos as condicionantes do indivíduo conviver em 

um ambiente restrito, onde as trocas pessoais restritas ao seio dos gru-
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pos impedem o indivíduo inserido nesse círculo de vislumbrar outras 

possibilidades senão àquelas oferecidas pelos grupos que frequenta, 

que não são muitas. Em outras palavras, a falta de informações ou a 

alienação sobre determinados assuntos, bem como sua limitação crítica, 

podem iludir intencionalmente sua análise para tomada de decisões, em 

muitas vezes por interesse de forças maiores.

Como exemplos, destaca-se a mídia televisiva em geral, que dis-

ponibiliza apenas a parte da realidade segmentada que lhe interessa. 

Ou então, a leitura de revistas de fitness e moda, consideradas por mui-

tos como o padrão estético e modelo imperioso de beleza, e que ofere-

ce uma visão parcial sobre as informações. Erroneamente, a visão frag-

mentada sobre a realidade vivenciada é, na maioria das vezes, inter-

pretada ao pé da letra, o que não oferece oportunidade de reflexão aos 

seus leitores e de construção de uma perspectiva pessoal sobre fatos e 

vivências.

Essa condição limitante de liberdade foi também discutida por 

Bauman no livro Modernidade Líquida (2003), onde o autor ainda ar-

gumenta que aspectos mais reflexivos podem ser extraídos dessa con-

dição:

O corolário dessa possibilidade é a suposição de que as pessoas 
podem ser juízes incompetentes de sua própria situação, e de-
vem ser forçadas ou seduzidas, mas em todo o caso guiadas, para 
experimentar a necessidade de ser ‘objetivamente’ livres e para 
reunir a coragem e a determinação para lutar por isso. (GUID-
DENS, 2002, p. 24-25).

Como consequência, a responsabilidade sobre as decisões que 

serão tomadas para o estilo de vida que o indivíduo estabelece para si 

implica primeiramente na assunção de que ele é o grande gestor sobre 

o seu destino. O que lhe traz a sensação de liberdade e encorajamen-

to. Mas, por outro lado, o condena com o ônus de grande culpado pe-
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lo fracasso que possa acontecer. A simples consciência dessa condição 

ambígua já pode se tornar um fator de ansiedade. Neste ponto, é recor-

rente a discussão sobre a imposição de um estilo de vida sob a ótica da 

mídia, imperioso e acima de qualquer julgamento, que estabelece qual 

corpo devemos ter, como devemos nos comportar e qual vestimenta de-

vemos usar.

A noção de estilo de vida soa um tanto trivial porque é muitas 
vezes pensada apenas em termos de um consumismo superficial 
– estilos de vida como os sugeridos pelas imagens das revistas 
ilustradas e da publicidade. (GIDDENS, 2002, p. 79).

O indivíduo obeso não se enquadra na estética dos ambientes de 

convívio e nem no padrão estabelecido por um grupo específico que di-

ta e elege estes padrões. É necessário se adequar aos padrões para poder 

passar despercebido e assim ter condições de frequentar estes ambien-

tes. Cabe ressaltar que mais de 50% da população brasileira está acima 

do peso e que a condição de magro não caracteriza o perfil do brasileiro.

...nas condições da alta modernidade, não só seguimos estilos 
de vida, mas num importante sentido somos obrigados a fazê-lo 
– não temos escolha senão escolher. (GIDDENS, 2002, p. 79).

No campo da educação física e mais especificamente das práticas 

corporais, observa-se um forte discurso midiático e político objetivan-

do a busca pela qualidade de vida, com fortes apelos para prevenção de 

doenças, manutenção e promoção da saúde, ou do esporte como agente 

social de mudanças.

Constantemente se observa o forte marketing em cima de aca-

demias de ginásticas que diversificam as atividades com novas tendên-

cias e produtos, mas que não demonstram em seus discursos o princi-

pal objetivo que é a retenção de clientes, ou o discurso do esporte de 
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alto rendimento como condição de emancipação socioeconômica, mas 

que na verdade vai trazer essa condição para uma parcela ínfima da so-

ciedade, ou então ao comércio de equipamentos e materiais esportivos, 

que criam estilos e padrões de vestimentas influenciando fortemente as 

possibilidades de prática dos atletas não profissionais. Estes aliás, os no-

vos heróis, ícones das multidões, que devem representá-las em suas fa-

çanhas e projetar o sucesso que almejam em todas as camadas, tornan-

do-se a realização coletiva nos feitos individuais de sucesso: o melhor 

jogador do mundo, o maior corredor e assim por diante. As multidões 

por sua vez resignam-se a festejar distantes de obterem tais glórias no 

mundo real.

Estas estratégias podem direcionar a uma generalização equivo-

cada da realidade sobre a prática da atividade física, apresentando uma 

visão novamente fragmentada da realidade e influenciando fortemente 

na tomada de decisões e no estilo de vida. A intenção consumista des-

tas ações e constantemente focada para o mercado nem sempre fica tão 

clara para o praticante que embora iludido se sente livre e com muitas 

possibilidades de escolha. A escolha nesta situação está apenas entre 

aquilo que lhes oferecem.

Guiddens (2002, p.81) ressalta que “...a seleção ou criação de es-

tilos de vida é influenciada por pressões de grupo e pela visibilidade de 

modelos, assim como pelas circunstâncias socioeconômicas”. Entretan-

to, a nossa condição autônoma de optar por não ter de utilizar o tênis 

mais sofisticado da marca X porque ele não vai interferir no desempe-

nho, a prática do esporte apenas por lazer ao invés da preocupação ex-

cessiva com a saúde, ou a atividade física em espaços públicos coletivos 

ao invés das academias, deve estar clara e ser um dos elementos que jus-

tificaria os argumentos para a tomada de decisão do praticante, ou seja:

Um determinado estilo de vida necessariamente veria várias op-
ções como “inadequadas” a ele ou ela, da mesma forma que 
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veria os outros com quem estivesse em interação. (GIDDENS, 
2002, p. 81).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A perspectiva de Giddens sobre a modernidade possibilita me-

lhor compreensão das transformações nos espaços da intimidade. A in-

ter-relação entre a identidade e as consequências da modernidade se 

desenrolam com boa profundidade e demonstram como o indivíduo 

pode ter a escolha dentro de um universo restrito, politicamente condi-

cionado ou controlado, ainda que falseado pelo discurso da liberdade 

do mundo virtual.

Entretanto, este universo restrito, pós-tradicionalista, quase sem-

pre controlado pelo mundo capitalista e utilizador da força da mídia, 

apresenta possibilidades infinitamente superiores, até mesmo para 

aqueles grupos que se encontram economicamente excluídos e segrega-

dos. O problema da modernidade líquida (emprestando o conceito de 

Bauman) ainda está por irromper em seus desdobramentos futuros, se-

jam eles na exacerbação do individualismo, seja na elaboração de cai-

xas de vidro onde os indivíduos se blindam do mundo exterior e criam 

paredes de proteção contra ideias que não repitam o que se quer ouvir 

como um eco em uma caverna. Seria a recriação do mito da caverna?
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INTRODUÇÃO

Olhar para processos de construção das habitações humanas po-

de dizer muito sobre o meio ambiente em que tais obras foram ergui-

das. Informa também quais eram as técnicas e a tecnologia dominada 

por determinada população. Além disso, informa quais foram as classes 

sociais constituídas em determinado tempo e espaço que mantém tais 

maneiras de produção da vida humana. A fotografia de uma constru-

ção da zona rural entre Cáceres e Poconé (Figuras 1 e 2), realizada em 

2016, durante trabalho de campo de reconhecimento da comunidade 

do Coitinho, exemplifica este hiato de tempo espaço de habitações hu-

manas. A construção fotografada é um exemplo de habitação existente 

na zona rural de Cáceres, cuja habitação ainda é utilizada por famílias 

que são descendentes de remanescentes quilombolas e indígenas. As ca-

sas de taipa fazem parte da história brasileira e ainda são construídas em 

diversas regiões do Brasil, principalmente no Norte e Nordeste e Cen-

tro Oeste. Ainda que esta técnica tenha sido resgatada pelos adeptos 

da bioconstrução, como alternativa para moradias mais sustentáveis, é 

uma alternativa de construção de comunidades onde a construção de 

moradias é realizada pelos moradores com as técnicas aprendidas e en-

sinadas entre as gerações, de forma oral e na participação prática das 

obras. Trata-se de uma construção barata e sem muitos conhecimentos 

técnicos.

Não é possível dizer com exatidão quando a taipa de mão come-

çou a ser utilizada, o que se sabe é que ela é empregada desde os tempos 

remotos do Oriente, tendo sua origem herdada dos romanos. Na África, 

sua utilização data de muito antes da colonização europeia. Com o pas-

sar dos anos e a inclusão de novos materiais e métodos construtivos, a 

taipa evoluiu. As madeiras deixaram de ser fixadas no solo, pelo fato de 

apodrecerem rápido, e suas amarrações passaram a ser feitas com outros 
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materiais, como fibra vegetal e arame. Já a taipa de pilão teve a identifi-

cação de ser de origem chinesa. Isto porque as primeiras obras com es-

se método foram construídas pelo povo Longshan entre 2.600 e 1.900 

a.C.1 A taipa de pilão foi muito utilizada em monastérios budistas tradi-

cionais localizados no Himalaia e em áreas do norte da Índia. Ao longo 

dos séculos, a taipa de pilão foi se espalhando para o Oriente Médio e 

Norte da África, onde foi construída a cidade de Cartago (Figura 6 e 7). 

Apesar de ter sido destruída pelos romanos, é possível ver suas ruínas. 

Contudo, os romanos levaram a taipa para a Europa, tornando sua pre-

sença essencial na história da arquitetura. Não se tem registros oficiais 

acerca da data em que a taipa começou a ser usada no Brasil. Algumas 

pesquisas apontam que pode ter havido uma mistura entre técnicas in-

dígenas, africanas e portuguesas. É encontrada na arquitetura durante a 

colonização portuguesa no Brasil, principalmente para a vedação inter-

na das residências da época. Há exemplos deste tipo de construção em 

senzalas e casas rurais, exemplo presente na obra de Rugendas (Figura 

3). Apesar da associação direta da taipa com casas mais simples, o mé-

todo construtivo também foi usado nas residências de senhores de en-

genho entre os séculos XVI e XVII (Figura 5). A taipa também foi usada 

na construção das Igrejas de Minas Gerais durante o período de mine-

ração do Brasil (Figura 5).

1	 A Cultura Longshan (em chinês 龍山文化, pinyin Lóngshān wénhuà) foi uma cultura que surgiu no 
final do Neolítico, próxima ao médio e baixo Rio Amarelo na China. Foi assim chamada devido a Lon-
gshan, província de Shandong, o primeiro sítio arqueológico desta cultura que foi encontrado. A cultura 
Longshan é datada pelos arqueólogos durante o segundo e terceiro milênio a.C..

	 Um fator distintivo da cultura Longshan era o alto nível técnico em olaria, como indicam os numerosos 
vestígios de potes e vasilhames de cerâmica encontrados.

	 A cultura Longshan também marcou a transição para o estabelecimento de cidades, indicado pelos 
vestígios de muros de terra prensada encontrados, por exemplo, no sítio arqueológico de Taosi. O culti-
vo de arroz já estava claramente estabelecido no período (fonte wikpédia).

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_chinesa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pinyin
https://pt.wikipedia.org/wiki/Neol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Amarelo
https://pt.wikipedia.org/wiki/China
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Longshan&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Longshan&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Shandong
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%ADtio_arqueol%C3%B3gico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Segundo_mil%C3%AAnio_a.C.
https://pt.wikipedia.org/wiki/Olaria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Taosi&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arroz
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1.	 DESENVOLVIMENTO

1.1	 Método de construção:

A Taipa é um método construtivo que consiste no uso do barro e 

da madeira para criar moradias. Existem dois tipos de taipa: a taipa de 

mão e a taipa de pilão. O processo de construção de taipa possui du-

as técnicas: a) Taipa de mão, que é um método construtivo antigo que 

consiste no entrelaçamento de madeiras que formam vãos. Essas aber-

turas, posteriormente, são preenchidas com barro. Essa técnica também 

é conhecida como pau a pique, taipa de sopapo ou taipa de sebe; b) a 

Taipa de pilão, que consiste em comprimir a terra em formas de madei-

ra, chamadas taipais, e dispor o barro compactado em camadas de 15 

centímetros de altura. Dessa forma, é criada uma casa de taipa de pilão 

com estrutura resistente e durável.

A construção de taipa começa com uma base sólida de pedras ou 

concreto para proteger as paredes da umidade. As ripas devem ser en-

terradas a, aproximadamente, 30 cm no chão. A fundação de uma casa 

de taipa também exige a colocação de vigas baldrames, que recebem as 

casas e servem de base para as paredes. A trama de madeira é feita com 

bambus ou varas de arbustos finos, posicionados verticalmente e ho-

rizontalmente amarrados entre si. Antigamente, usava-se cipó ou ma-

teriais semelhantes encontrados na região da casa para fazer a amarra-

ção. Atualmente utiliza-se fibras vegetais, arames e até pregos. O espa-

çamento entre as varas tem cerca de 15 centímetros. A próxima etapa 

da construção da casa de taipa é o barreamento, que trata-se do pro-

cesso de preenchimento das tramas de madeira com barro. Geralmente, 

são feitos três barreamentos para garantir que todos os buracos vazios 

da casa de taipa sejam tampados. A construção não deve ter nenhuma 

abertura sem preenchimento, pois pode sofrer o ataque de insetos ou 

até mesmo ter danos na vedação após a secagem do barro. Sobre os aca-

https://www.vivadecora.com.br/pro/curiosidades/vigas/
https://www.vivadecora.com.br/pro/curiosidades/vigas/
https://www.vivadecora.com.br/pro/curiosidades/vigas/
https://www.vivadecora.com.br/pro/curiosidades/vigas/
https://www.vivadecora.com.br/pro/curiosidades/vigas/
https://www.vivadecora.com.br/pro/curiosidades/vigas/
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bamentos, a casa de taipa pode receber pintura ou não. O barro utili-

zado nas paredes de taipa é pouco resistente à compreensão, por isso é 

necessário usar materiais leves na execução do telhado. Em geral, são 

escolhidos materiais da própria região, como palha de coqueiro, car-

naúba, sisal, palha de buriti, etc. Independentemente do material esco-

lhido, é essencial que ele tenha 50 cm ou mais de beiral para proteger 

as paredes da chuva. As casas de taipa ainda são encontradas em várias 

regiões do interior do Brasil, principalmente do Norte e Nordeste, on-

de as famílias não têm condições de arcar com os custos de uma casa 

de alvenaria.

1.2	 O patrimônio cultural e o processo de tombamento

A conservação do patrimônio cultural, em todas as suas formas 

e períodos históricos, está enraizada nos valores atribuídos ao patrimô-

nio. A capacidade de entender estes valores depende, em parte, do grau 

a que as fontes de informação sobre esses valores podem ser compre-

endidas como críveis ou verdadeiras. O conhecimento e a compreensão 

dessas fontes de informação, em relação às características originais ou 

subsequentes do patrimônio cultural, e seu significado, é requisito base 

para avaliação de todos os aspectos da autenticidade conforme descrito 

pelos especialistas da área em seus documentos, tais como os descritos 

pela United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, 

1995, art. 9, p. xxii. De acordo com o “Documento de Nara sobre a Au-

tenticidade”, elaborado em 1995, revisando e ratificando as orientações 

disciplinares da Carta de Veneza, a conservação do patrimônio cultu-

ral exprime uma relação de dependência aos valores atribuídos a um 

bem cultural. Sobretudo, demonstra que esta dependência relaciona-se 

a uma necessidade objetiva: a fidelidade das informações em respeito 

à matéria, ao contexto e às fontes documentais disponíveis para uma 

correta salvaguarda ou intervenção. Por esta razão, a preservação dos 
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bens culturais é procedimento condicionado pelas capacidades cultu-

rais, técnicas e sociais no tempo em validar estas informações como au-

tênticas (UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CUL-

TURAL ORGANIZATION, 1995, art. 11, p. xxiii).

Uma destas capacidades, das mais importantes à impostação de 

procedimentos técnico-metodológicos coerentes ao objeto que se pre-

tende tutelar ou intervir, é a percepção. De acordo com José Coimbra 

(2004.), “percepção é um substantivo que se aplica ao ato, ao proces-

so de perceber, assim como o resultado dessas ações (...) Nesse sentido, 

perceber um fato, um fenômeno ou uma realidade, significa captá-los 

bem, dar-se conta deles com alguma profundidade, não apenas super-

ficialmente (...) A percepção é o primeiro passo no processo de conhe-

cimento”. Dela dependem aspectos teóricos e aplicações práticas. Se es-

se primeiro passo pode falsear o conhecimento não atingirá seu objeti-

vo; por outro lado o entendimento também pode seguir numa direção 

equivocada. Se a percepção é falha, os juízos e raciocínios podem che-

gar a conclusões equivocadas. Nos primeiros procedimentos de tomba-

mento arquitetônico, especialmente nas práticas nacionais pioneiras de 

proteção do patrimônio arquitetônico, a expressão “valor excepcional” 

era frequentemente utilizada para demonstrar a exemplaridade de um 

bem cultural à coletividade. Este tipo de mecanismo, que buscava des-

tacar o objeto a ser tombado, tinha a intenção de destacá-lo do univer-

so dos objetos comuns. Geralmente estava ligado ao valor nacional que 

seria incorporado, condicionando uma lógica operativa nos bens cultu-

rais, demonstrando frequentemente uma análise retórica da nacionali-

dade brasileira (GONÇALVES, 1988).

Em outras palavras, tombar um bem como “excepcional”, en-

quanto procedimento de seleção assegurava-lhe um valor histórico e 

portanto de importância nacional. Assim, não havia a necessidade de 

maiores explicações críticas para esta valoração e nivelava, do ponto 

de vista da percepção coletiva, nuances e escolhas intrínsecas. Assim 
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foram tombados, com a lógica do seu tempo, nos anos 1930, a cidade 

de Ouro Preto e o edifício do Ministério da Educação e Saúde no Rio 

de Janeiro. Estes são exemplos de processos constituídos dentro desta 

perspectiva de incorporação de valores nacionais associados, num mes-

mo discurso, a bens formalmente tão distintos. Em São Paulo, edifícios 

em taipa não fugiram a esta prática legítima do ponto de vista simbó-

lico – à constituição da “identidade da arquitetura paulista”. Mais re-

centemente, por meio da adoção contínua e crítica de exemplares que 

se requalifica, de forma alargada a representatividade da “nação”. Isto 

constituiu novas práticas, pioneiras nas últimas décadas, que ressigni-

ficou o antigo modelo do “valor excepcional”. Isto porque se tem soli-

citado, há tempos, uma desejada multidisciplinaridade na identificação 

e tratamento dos bens culturais, exigência que também é afirmada pela 

disciplina da Restauração contemporânea (TIRELLO, 2006). Especial-

mente, os valores de um bem cultural, por mais “evidentes” que pos-

sam ser, relacionam-se a demandas cognitivas específicas, de instâncias 

temporais intrínsecas, mas sobretudo, que compreende o arcabouço re-

ferencial do profissional que assinala (ou institui, ou registra) o valor do 

bem cultural (MENESES, 1998). Nesse âmbito, para que critérios se-

jam adotados de forma coerente à variedade de valores assinaláveis ho-

je, documentar os bens culturais deve ser atividade a mais ampla possí-

vel e com critérios claros, ou seja, de maneira que a descrição e a resul-

tante gráfica desses bens possa ser uma síntese multidisciplinarmente 

estabelecida (FREITAS; TIRELLO, 2010). Isto para promover e difundir 

os nexos entre os significados e os valores atribuídos à substância mate-

rial do bem, enquanto documento histórico de si mesmo e que diz res-

peito aos diversos atores sociais – especializados ou não – interessados 

na sua preservação. O conceito de autenticidade, portanto, em oposi-

ção à simplificação retórica do “valor excepcional”, reclama por reno-

vados suportes metodológicos para o estudo objetivo dos bens cultu-

rais, que ampliem sua fidúcia documental e estimulem novos campos 
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de análise correlatos à história da arquitetura e à conservação física da 

nossa herança cultural.

1.3	 As habitações de taipa e o reconhecimento de seu valor 

histórico

1.3.1	 O Patrimônio Cultural Imaterial ou Intangível

O Patrimônio Cultural Imaterial ou Intangível pode ser compre-

endido a partir da dimensão que ele tem de acordo com as visões de 

mundo das sociedades humanas. Essas formas de celebrações, trans-

missão de saberes e conhecimento fazem parte das nossas identidades 

comuns, conjugando memórias que fortalecem os vínculos identitários. 

Ainda que o processo de globalização tenha homogeneizado e massifi-

cado os costumes, a identificação e preservação do Patrimônio Imaterial 

são de fundamental importância para que as outras possibilidades de 

existência humana não sejam negadas, ainda que persistam no proces-

so de sua exclusão. Neste contexto temos a preservação dos modos de 

vida e das técnicas construtivas vernaculares, que são transmitidas pela 

oralidade, reforçando a memória das coletividades tradicionais. Assim 

o debate sobre ‘Patrimônio Cultural Imaterial’ resgata o conceito de cul-

tura. O conceito de cultura é bastante complexo. Em uma visão antro-

pológica, podemos o definir como a rede de significados que dão sen-

tido ao mundo que cerca um indivíduo, ou seja, a sociedade. Essa rede 

engloba um conjunto de diversos aspectos, como crenças, valores, cos-

tumes, leis, moral, línguas, etc.Trata-se do conjunto de conhecimentos, 

valores, símbolos, tradições, ideias, costumes e práticas que se tornam 

características de um grupo, seja ele familiar, social, étnico, religioso e 

assim por diante.como contraponto a noção de civilização, a palavra 

cultura remete ao significado na língua alemã como kultur.
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1.3.2	 O caminho das Regras

O Patrimônio Histórico, Cultural, Paisagístico e Natural da Hu-

manidade foi identificado de forma sistemática a partir de 1930, sen-

do que A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura(UNESCO) engajou-se nesse processo a partir de 1945, edi-

tando normas que influenciam na legislação pertinente ao Patrimônio.

Em 1972 declarou-se a “Convenção do Patrimônio Mundial”, 

mobilizando cerca de 148 países. Apesar disso, desde a década de 1960, 

a manifestação de valores identitários fez com que surgissem novos re-

ferenciais culturais. Compreendendo-se que tais bens culturais seriam 

uma mostra do cotidiano. Desta forma a UNESCO passou a proteger 

também os bens culturais de natureza intangível. Foi em 1982, duran-

te a “Conferência Mundial sobre as Políticas Culturais” que se afirmou 

que a identidade e a diversidade seriam indissociáveis, sendo a diversi-

dade fundamental para reconhecer as múltiplas identidades culturais.

A Carta de Veneza enfatiza a precedência das técnicas tradicio-

nais sobre as técnicas modernas de conservação e construção; o respei-

to às contribuições de diversas épocas; a integração harmoniosa, mas 

distinguível, das partes acrescidas para completar o monumento. Pro-

põe restrições a acréscimos nos edifícios, que devem respeitar “as par-

tes interessantes do edifício” (Art. 13); sua composição e suas relações 

com o meio ambiente e exalta a importância da elaboração de relatórios 

de todos os trabalhos de conservação, a serem depositados em arqui-

vo de órgão público e disponíveis aos pesquisadores. O documento de 

1964 coloca como fundamento do restauro a importância do material 

original e prega intervenções através de técnicas tradicionais utilizan-

do técnicas modernas somente quando as tradicionais forem inviáveis 

e as modernas comprovadas cientificamente. Além disso, quando hou-

ver uma “parte faltante” deve ser substituída por uma que se integre e 

se distingue do original, simultaneamente, de forma que o restauro não 
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falsifique o documento artístico ou histórico. A Declaração de Amsterdã 

(2000) reforça a preocupação com a documentação de materiais e téc-

nicas, a fim de formar um catálogo de amplo acesso, bem como com os 

novos materiais e técnicas, que deveriam ser objeto de arbitragem por 

instituições científicas neutras antes de intervir no material original. A 

Carta de Burra descreve especificamente que deve ser levado em con-

sideração para a conservação o conjunto de indicadores de significação 

cultural, definidos como, “o valor estético, histórico, científico ou social 

de um bem para as gerações passadas, presentes ou futuras” (Carta de 

Burra 2000. p. 247). Dessa forma, podemos entender que a interpreta-

ção de autenticidade e, portanto, de preservação pode variar conforme 

o contexto. E essa foi a motivação da “Conferência sobre autenticidade 

em relação à convenção do Patrimônio Mundial”, que resultou no Do-

cumento de Nara (Carta... 1994). Esse documento aponta que a aceita-

ção do valor atribuído a um bem dependerá da confiabilidade conferida 

ao trabalho de levantamento a respeito desses bens e do conhecimento 

e a compreensão dos levantamentos de dados a respeito da originalida-

de dos bens e das transformações ao longo do tempo. A autenticidade 

é considerada um dos principais fatores de atribuição de valor, sendo 

um papel fundamental dos estudos científicos do patrimônio cultural. 

Esses valores variam de uma cultura para a outra. O Documento de Na-

ra passa às culturas locais o julgamento da autenticidade. O tema é re-

forçado na Carta de Brasília, a qual destaca a equidade de valor entre as 

culturas dos diversos locais do mundo. A autenticidade passa pela iden-

tidade cultural, que é mutável e dinâmica, podendo “adaptar, valorizar, 

desvalorizar, revalorizar os aspectos formais e os conteúdos simbólicos 

de nossos patrimônios” (Carta de Brasília 2000. p. 325). Porém, o con-

ceito clássico de autenticidade está ligado à ideia de verdadeiro, porém 

o conceito foi ampliado a partir do entendimento de que os bens ma-

teriais culturais são portadores de uma mensagem. “Um bem é autên-

tico quando há correspondência entre o objeto material e seu significa-
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do.” Com respeito a relação entre autenticidade e materialidade assim 

se declara: Uma parte importante de nosso patrimônio, especialmente a 

que diz respeito à arquitetura vernacular e tradicional, é constituída por 

materiais efêmeros por natureza, como a terra, os elementos vegetais, a 

madeira etc. Nestes casos, a renovação de práticas evolutivas, em conti-

nuidade cultural com a substituição de alguns dos elementos através de 

técnicas tradicionais, resulta em uma resposta autêntica (Carta de Brasí-

lia 2000. p. 327). A Carta de Brasília destaca ainda que deve ser estabe-

lecido o objetivo para a preservação da memória e da mensagem cultu-

ral, a mensagem “original” do bem deve ser conservada assim como as 

ressignificações nos contextos arquitetônico e sociocultural ao qual este 

se apresenta inserido. Esses documentos que tratam de autenticidade 

trazem orientações sobre como abordá-la. Deve haver estudos regionais 

para a aplicação dessas orientações para se ter conhecimento sobre o 

conceito de autenticidade daquela comunidade, sobre o bem em ques-

tão e sua significação cultural.

A garantia de direitos, está sobretudo na Constituição Brasileira 

de 1988. Nela, o Estado seria o responsável por garantir o exercício dos 

direitos culturais e guardar as manifestações culturais pertinentes aos 

diferentes segmentos sociais e/ou étnicos, através de inventários, regis-

tros, vigilância, tombamento, dentre outros mecanismos.

Essas tarefas foram atribuídas ao Instituto de Patrimônio Históri-

co e Artístico Nacional (IPHAN), a partir de 1930, no Governo Vargas. 

Os bens materiais e imateriais são registrados nos oito livros de tombo 

– Arqueológico Etnográfico e Paisagístico; Histórico; Belas Artes e das 

Artes aplicadas; Registro dos Saberes; Formas de Expressão; e Celebra-

ções e dos Lugares. A partir destes desenvolvem-se as políticas públi-

cas, dentre elas, as políticas culturais que se sustentam em valores como 

o da gestão integrada, compreendendo ações públicas planejadas que 

propiciem o crescimento econômico das áreas que abrigam bens cultu-

rais e o envolvimento da população do local nessas iniciativas. A gestão 
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integrada se baseia em dois princípios: o da conservação integrada e o 

do desenvolvimento sustentável. A conservação integrada considera os 

lugares a serem interpretados como artefatos histórico-culturais, esta-

belecendo um elo entre diferentes gerações. Desta forma, a reabilitação 

desses sítios históricos, com o reconhecimento dos bens culturais tan-

to materiais quanto imateriais potencializaria a identidade coletiva das 

pessoas que vivem ali, contribuindo para o crescimento econômico e 

social, melhoria de infraestrutura, estímulo ao turismo, entre outros be-

nefícios. No entanto, é pertinente frisar que o registro dos bens não as-

segura a transmissão dos saberes e das tradições.

1.3.3	 A taipa como patrimônio Imaterial

A Taipa de Mão é um exemplo dos saberes e técnicas nas quais 

as edificações residenciais eram e ainda são construídas em muitas re-

giões do Brasil. Divulgar e perpetuar a técnica e o “saber fazer” são for-

mas de preservá-los. A Convenção do Patrimônio estabelece os critérios 

de seleção dos bens culturais e naturais. Dentre os quesitos considera-

dos, tem-se “[...] a excepcionalidade, a antiguidade do bem e a sua ca-

racterística como ‘obra notável do gênio criativo humano’, sendo este 

associado às tradições e crenças culturais de uma comunidade” (Con-

venção, 2003). O Patrimônio Intangível é tido como uma obra coletiva, 

que se fundamenta nas tradições transmitidas tanto oralmente quanto 

a partir de expressões gestuais, todos passíveis de metamorfoses no de-

correr do tempo.

A partir do estudo da Taipa como tecnologia história de cons-

trução, de raízes ibéricas, por sua extensa participação na construção 

da cultura construtiva brasileira, depreende- se sua intensa significa-

ção cultural, que abrange a arquitetura de raízes eruditas edificadas em 

meio urbano, bem como a arquitetura rural contemporânea. Do hori-

zonte temporal de longa duração, provém o vigor da técnica por sua fa-
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cilidade de obtenção de material e de execução, bem como sua adequa-

ção aos parâmetros da sustentabilidade, uma vez que prioriza o saber-

-fazer local e o emprego de materiais naturais. Assim, a compreensão da 

autenticidade não como manutenção unicamente da matéria original, 

mas da técnica empregada e principalmente do valor simbólico que ga-

rantirá sua significação cultural abrem caminho para experimentações 

científicas que gerarão produtos tecnologicamente eficientes e adequa-

dos à preservação da memória e da identidade cultural amazônica. En-

tendendo Cultura como um conceito dinâmico e complexo, permite-se 

ampliar o repertório técnico da construção por meio de inovações que 

partilhem o saber tradicional e o saber científico/acadêmico, que retor-

ne as comunidades e contribua para a continuidade da taipa como saber 

fazer e como herança cultural.

A observação de que a zona rural da região de Cáceres, princi-

palmente dos imóveis de comunidades remanescentes não foi objeto de 

estudo e análise do IPHAN. Além dos sítios arqueológicos que também 

não foram objeto de estudo e tombamento ou reconhecimento. Ainda 

que tenha havido demarcação, a exemplo do sítio demarcado da Car-

ne Seca2, que retomou seu inventário em 2022, grande parte da orla do 

Rio Paraguai sequer foi estudado. Assim, os registros já tombados pelo 

IPHAN, cujo documento demonstram que não houve distinção entre as 

habitações humanas mais ricas ou mais simples na zona de tombamen-

to realizado do centro de Cáceres em 2010, ainda há um caminho a ser 

trilhado no reconhecimento dos exemplares de construções históricas 

nas zonas rurais como exemplares de um modo de vida que para além 

dos seus 243 anos de sua fundação em 6 de outubro de 1778, ainda 

mantém-se como alternativa de habitação das gerações atuais. Suas prá-

2	 Número: 0001252-75.2016.4.01.3601 Classe: AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL Órgão julgador: 1ª Vara 
Federal Cível e Criminal da SSJ de Cáceres-MT Última distribuição: 20/04/2016 Valor da causa: R$ 
500.000,00 Processo referência: 0001252-75.2016.4.01.3601 Assuntos: Patrimônio Histórico / Tom-
bamento Segredo de justiça? NÃO Justiça gratuita? NÃO Pedido de liminar ou antecipação de tutela? 
NÃO
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ticas de construção, muito embora tenha sido objeto de um projeto da 

Universidade do Estado de Mato Grosso, procurando registrar as técni-

cas de construção, ainda não se tornaram objeto de análise como patri-

mônio cultural imaterial.

1.4	 Exemplos de Tombamento e Registro do Patrimônio 

Histórico em Cáceres MT

1.4.1	 Sítio arqueológico da carne seca e a ação civil pública 

movida pelo Ministério Público Federal

O sítio foi descoberto e cadastrado pelo Iphan em 1994, porém, 

nenhuma ação concreta foi realizada com a finalidade de protegê-lo, 

sendo que a área já conta com vários danos, entre as quais, invasão e 

construções de moradias. Conforme a sentença e elementos extraídos 

da ação civil pública (ACP), ajuizada pelo MPF, o sítio arqueológico en-

contra-se sob risco, pois, em seu entorno existe um loteamento urbano 

cuja área invadiu o perímetro do sítio, sendo parte ocupada por empre-

endimentos privados. Ainda há o avanço da malha urbana que acaba 

por demandar a construção de obras e serviços públicos, os quais, na 

maioria das vezes, são executados sem os devidos cuidados.

Ao longo dos anos, o MPF tentou de várias formas estabelecer a 

proteção da área. Procurou um acordo com os envolvidos na questão, 

a fim de equacionar a obrigatoriedade de proteção de patrimônio his-

tórico nacional em face dos diversos interesses públicos e privados que 

recaem sobre a ocupação da área. Inclusive, um acordo foi celebrado, 

porém, as obrigações estabelecidas não foram efetivamente cumpridas. 

Sequer o cercamento da área foi possível, porque não havia equipe do 

Iphan disponível para acompanhar as obras.

Assim o MPF entrou com Ação Civil Pública em 2016, cuja sen-

tença dada pelo juiz federal Marcelo Elias Vieira, em sua decisão, con-
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signou que “da análise do caso concreto, entendo que o Iphan e a Mu-

nicipalidade de Cáceres (MT) incorrem em uma omissão culposa e em 

lesão ao dever de proteção do patrimônio arqueológico nacional, por-

que não conseguem resolver o problema posto, de forma minimamen-

te razoável, mas tão somente oferecem soluções formais e ineficazes e, 

pois, inadequadas à proteção do Sítio Arqueológico Carne Seca. Tanto 

é que o problema persiste até os dias de hoje”.O procurador da Repú-

blica Valdir Monteiro Oliveira Júnior frisou que “buscando evitar que o 

prejuízo ao direito lesado se perpetue por mais tempo, é imprescindível 

que seja dado início ao cumprimento provisório da sentença no tocante 

às obrigações constantes, com base no art. 520, caput, e §5º, 536 e 537, 

todos do Código de Processo Civil”.

Após, o Ministério Público Federal (MPF) requereu o cumpri-

mento da sentença proferida pela Justiça Federal, que determinou ao 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) e à Pre-

feitura de Cáceres (MT) a adoção de medidas com o intuito de proteger 

o Sítio Arqueológico Carne Seca. Dessa forma, o município de Cáceres 

deve suspender a exigibilidade de créditos tributários referentes ao IP-

TU dos moradores localizados na região do Sítio Arqueológico “Carne 

Seca”, até que a crise de direito seja solucionada, pelo salvamento do 

sítio arqueológico ou pela desapropriação da área, com cumprimento 

imediato determinado na sentença. O município deve, também, pro-

mover a limpeza e sinalização da área, bem como promover a devida 

fiscalização urbanística com a finalidade de impedir construções que 

danifiquem o material arqueológico, no prazo de 01 mês contados da 

intimação.O Iphan deve realizar o salvamento das peças que formam o 

sítio, com os trabalhos iniciando-se no prazo de 06 meses da intimação 

da sentença, sob pena de multa mensal no valor de R$ 5.000 reais por 

mês de atraso, assegurando-se a destinação correta ao material. Deve, 

ainda, promover o isolamento, cercamento e identificação do perímetro 

do sítio, também com cumprimento imediato. No segundo semestre de 
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2022 o trabalho no sítio arqueológico iniciou seus trabalhos com estagi-

ários da Universidade do Estado do Mato Grosso, do curso de História.

1.5	 Aspectos do Direito Urbanístico

O marco legal que inaugurou o Direito Urbanístico no Brasil que 

estabelece diretrizes gerais da política urbana. descritos nos artigos da 

CF/1988, foi estabelecido em 2001, com a publicação da Lei Federal 

10.257/01, chamada de Estatuto da Cidade, que editou as normas ge-

rais voltadas para a política urbana estabelecendo normas sobre pla-

nejamento urbano, diretrizes, princípios, instrumentos, competências 

e sanções para descumprimento das normas cogentes. Além da defi-

nição das formas de apropriação do espaço permitidas ou proibidas, e 

efetivamente regular o desenvolvimento de cidade, a legislação urbana 

atua como linha demarcatória, estabelecendo fronteiras de poder. A lei 

10.257, conhecida como Estatuto da Cidade por um lado, é considera-

da um importante avanço como marco legal para um projeto mais igua-

litário de cidade. Por outro lado, o Estatuto, ainda não pode ser consi-

derado implementado na prática. Além disso, ele tem sido flexibilizado 

em função dos interesses econômicos das cidades, que se intensificam 

em função de interesses antagônicos, mercadológicos e de relações de 

poder.

Isto posto pode-se dizer que o direito urbanístico disciplina o 

conteúdo do direito de propriedade urbana, disciplina quais compor-

tamentos devem ser reprimidos e quais devem ser estimulados. Diante 

do que pode e o que não pode ser feito, tendo como parâmetro que a 

propriedade urbana deve cumprir sua função social. No sistema jurídi-

co brasileiro isso está expresso através dos princípios da função social 

da propriedade, da dignidade da pessoa humana e da justa distribuição 

dos ônus e benefícios decorrentes da norma urbanística, por exemplo. 

Trata-se do ramo do direito que busca regular as condutas relativas ao 
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desenvolvimento urbano, à ocupação do solo, à ordenação do território 

e ao bem-estar social. Pode ser visto como conjunto de normas, que re-

gulamentam as cidades, ou como ciência que é uma forma de conhecer 

e sistematizar normas do direito objetivo. Um dos instrumentos do di-

reito urbanístico está na análise do Plano Diretor da cidade, este é ela-

borado com a participação da sociedade, sendo um pacto social que 

define os instrumentos de planejamento urbano para reorganizar os es-

paços da cidade e garantir a melhoria da qualidade de vida da popula-

ção. A lei municipal que orienta o ordenamento urbano é denominada 

Estatuto da Cidade e estabelece normas de ordem pública e interesse 

social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coleti-

vo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 

ambiental de determinado município, respeitando aspectos históricos, 

arqueológicos, artísticos, ambiental. Assim, o Estatuto da cidade de Cá-

ceres, estabeleceu-se pela Lei Complementar nº 90, de 29 de dezembro 

de 2010. Apesar disso, há várias omissões no documento que deixam 

lacunas importantes para o espaço de administração da cidade bem co-

mo seu patrimônio histórico.

CONSIDERAÇÕES

O que se pode observar é que o Direito Urbanístico além de ser 

um ramo novo do Direito, está em constante mudança e sua atuação se 

coloca na interface com várias áreas de conhecimento. É necessária pa-

ra a compreensão tanto dos direitos conquistados na CF/88 quanto na 

organização dos espaços públicos e na relação que as populações e co-

munidades têm com seu passado, presente e futuro, bem como no reco-

nhecimento de processos formais para tombamento ou reconhecimento 

de saberes imateriais como é o caso da Taipa. Coloca-se também como 

ferramenta de garantias e conquistas das comunidades que ganham au-

tonomia nas escolhas do que querem preservar, de como querem gerir 
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os espaços de ocupação humana e como serão as formas de geração de 

renda localmente a partir do reconhecimento do potencial histórico de 

suas construções, como ocorre em Cáceres MT.
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ANEXOS

Figura 1	 Figura 2

Fonte: Arquivo Pessoal Josiane Magalhães, 2016, fotografia casa zona rural, comunida-
de Coitinho. Cáceres/Poconé-MT

Figura 3	 Figura 4

Fonte:Wikpédia; Taipa: habitação de negros escravizados (obra: Johann Moritz Rugen-
das); Uma taça com forma de casca de ovo, da cultura Longshan.
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Figura 5

Fonte: Wikipedia. Panorama do Centro Histórico de Ouro Preto.

Figura 6	 Figura 7

Fonte: Wikpédia Restos da muralha púnica de Cartagena, no sul de Espanha; Casa com 
peristilo na rua do Apotropeu de Kerkuane, datada do fim do século IV ou início do 
século III a.C.

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Muralha_p%C3%BAnica_de_Cartagena&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cartagena_(Espanha)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Peristilo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Kerkuane
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Figura 8. Imagens do Trabalho arqueológico no Sítio Arqueológico da 

Carne Seca Cáceres MT

Fonte: Revista História e Cultura, Franca-SP, v. 1, n. 2, p. 58-69, 2012. ISSN: 2238-
6270.
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